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Reforma universitária e ensino superior no País; o debate recente 
na comunidade acadêmica 

 
Michelangelo Giotto santoro Trigueiro 

 
Introdução 

 
O presente trabalho resulta de uma pesquisa voltada para subsidiar um 

Seminário Internacional sobre o tema da Reforma Universitária, promovido, em 

conjunto, pelo Ministério da Educação e pela “ORUS” (Observatoire International des 

Réformes Universitaires). Esta última instituição constitui-se numa rede de 

observatórios e organizações ligadas ao estudo das transformações das universidades, 

ou, mais especificamente, do papel das universidades na sociedade contemporânea, e de 

questões atinentes à interdisciplinaridade.   

Da parte do MEC, em sua gestão atual, destaca-se a preocupação com a 

necessidade de ampliar o debate e a reflexão em torno da problemática do ensino 

superior no País, contando com a participação efetiva da sociedade e dos segmentos que 

compõem o ambiente universitário brasileiro. É o que se pretende com o “Seminário 

Internacional Universidade XXI”, dando voz e oportunidade a diferentes perspectivas e 

personalidades do contexto do ensino superior brasileiro e internacional. Afinal, em que 

pesem nossas peculiaridades nacionais, somos uma comunidade planetária de 

interlocutores, em que a troca de experiências as mais diversas certamente favorece a 

busca de caminhos próprios e de soluções inovadoras. 

É dentro desse ambiente de retomada de grandes temas, sob a 

coordenação do MEC e da ORUS, a exemplo da reflexão em busca de “Novos 

caminhos para a educação superior: o futuro em debate” – idéia-força do Seminário em 

tela –, que se insere a presente contribuição. Trata-se de pesquisa bibliográfica e de 

análise documental, com base em acervo produzido nas mais diversas formas, seja em 

livros, capítulos de livros, textos em periódicos e outros tipos de publicação, com ênfase 

nos últimos 10 anos. 

Assim, este trabalho tem como objetivo imediato a descrição e a análise 

de publicações no País, nos últimos anos, a respeito do tema da reforma universitária e 

de aspectos relevantes sobre a organização e funcionamento do ensino superior, 

alinhados à perspectiva da mudança; e, como objetivo de fundo, poder vir a contribuir 

para a discussão a ser desenvolvida no âmbito do citado seminário, e, de modo geral, 
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para o debate que se irá desdobrar, proximamente, seja pelos impulsos provenientes das 

instâncias superiores, do Governo Federal, seja pela própria iniciativa dos que têm se 

dedicado a esse debate. 

O olhar que se empresta ao estudo é, assim, multifocal, pois tenciona 

captar, muito mais que meros alinhamentos de posições, a diversidade de opiniões, o 

confronto e os sentidos diferenciados que apontam os vários interlocutores com os quais, 

indiretamente, mantivemos o diálogo que permitiu a formulação do que se pode, grosso 

modo, inferir como o debate em torno da reforma universitária no País. 

Em que pesem as dificuldades inerentes em compor quadro a partir de 

visões tão díspares, o estudo apresenta, ao longo das próximas páginas, todo um 

percurso que vai dos bastidores de um penoso trabalho, nas bibliotecas desfalcadas, nos 

trâmites intermináveis de procedimentos e entraves burocráticos que dificultaram o 

andamento adequado, chegando quase a inviabilizar os prazos assumidos para a 

conclusão, ao cenário em que desfilaram pensamentos, idéias inovadoras, controvérsias 

e, também, muitos silêncios e monólogos. Tudo isto junto despertou agudamente o 

interesse dos pesquisadores que se dedicaram a este trabalho, assim como o sentimento 

vivo da importância em se retomar, como o faz, agora, o MEC, antigos temas, 

introduzindo novos cenários e recolocando-se numa perspectiva de dianteira ante as 

necessidades do momento, na sociedade brasileira. 

É o próprio Ministro, Cristovam Buarque, ex-reitor e ainda professor 

universitário – em sintonia com antigos reclamos da comunidade acadêmica, ao estreitar 

o diálogo na formulação das políticas para o ensino superior brasileiro –, quem dá o tom 

para o debate atual sobre a mudança nesse nível da educação. Ao conectar o tema da 

autonomia ao cerne do debate sobre a reforma universitária, o Ministro evidencia o que 

parece ser o ponto de partida dos vários eixos por onde passam e se estruturam, na fala e 

nas análises expostas na bibliografia, os mais distintos problemas, diagnósticos e 

propostas de solução para a reforma universitária, no presente. Ou seja, a autonomia é, 

possivelmente, o ponto nodal, em que se engatam as discussões mais candentes e 

relevantes acerca da problemática que se está examinando; e, tudo isso, remete ao que é 

o grande eixo norteador do assunto em tela: a relação entre Estado e ambiente 

acadêmico, assim designando o conjunto das instituições universitárias e outras 

relacionadas ao ensino superior, e dos membros que as integram. 
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Em suas próprias palavras, “a universidade, como centro de produção de 

conhecimento, necessita de autonomia, pois em crises, nem Estado nem sociedade 

podem dar-lhe sempre um rumo, daí a necessidade da universidade poder procurar 

construir seus rumos próprios, e propô-los à sociedade” (Buarque, 1993: 166); neste 

sentido, pensar a construção de um novo caminho para as universidades e demais 

instituições ligadas ao ensino superior, requer colocar em destaque o debate a respeito 

da autonomia dessas instituições, o que tantas vezes fora contornado, desde 1968, 

quando da promulgação da famosa Lei 5540, que define a reforma universitária naquele 

contexto, e que, em larga medida, passa a condicionar toda a dinâmica do citado 

ambiente acadêmico brasileiro. 

No entendimento deste trabalho, ainda que a nova Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação, de 1996, tenha introduzido mudanças importantes, a exemplo da 

superação da concepção de “currículo mínimo” e do papel da avaliação no novo 

contexto, grosso modo, vícios, problemas e distorções verificados na organização e 

funcionamento das universidades e demais instituições de ensino superior no País, bem 

como na relação entre o Estado e o “campo do ensino superior” (Martins, 2000), para 

usar expressão de um dos autores analisados, decorrem de uma “mal resolvida” reforma 

universitária, em fins dos anos 60. 

Um desses aspectos é a própria confusão, ou fruto de uma deliberada 

“política cognitiva” – na linha do que Alberto Guerreiro Ramos designava como “o uso 

consciente ou inconsciente de uma linguagem distorcida, cuja finalidade é levar as 

pessoas a interpretarem a realidade em termos adequados aos interesses dos agentes 

diretos e/ou indiretos de tal distorção” (Ramos, 1989: 87) –, ao tomar o termo 

“universidade” como representativo exclusivo do campo do ensino superior brasileiro. 

Dito de outro modo, alude-se à universidade como a única forma organizacional 

presente no conjunto das instituições ligadas ao ensino superior brasileiro. Com isto, 

quer-se, ainda que passados mais de trinta anos da referida reforma, insistir que a 

“universidade” seja o “modelo natural”, ou a forma mais adequada de organizar o 

conhecimento e a formação em nível superior no País, mesmo que contrariando, já 

àquela época, todas as evidências e o sentido de futuro que está a desmascarar a fantasia 

que convém a determinados interesses, acadêmicos e de manutenção de prestígio. 

O que se pretende insistir, desde o início deste trabalho, é que pensar uma 

reforma universitária conseqüente, adequada a nosso contexto e ao presente, implica 
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mesmo em recolocar a própria expressão que dá origem a todo esse debate, como se 

depreende do conjunto de textos e reflexões a serem mais bem explicitados nos 

próximos capítulos; ou seja, recolocar a própria expressão “reforma universitária”, ou 

substituí-la por outra que dê conta de todo um conjunto de mudanças e conseqüências 

verificadas em outros tipos de organizações da produção e reprodução do conhecimento, 

a exemplo das chamadas faculdades integradas, estabelecimentos isolados e assim por 

diante. Nesse sentido, entende-se que não há como desvincular uma discussão de outra, 

mais geral, que abranja todo o campo do ensino superior brasileiro, em suas múltiplas 

formas organizativas – jurídicas, históricas, regionais, locais –, e não apenas uma parte 

desse conjunto, a saber, as universidades, ainda que, reconhecidamente, nestas últimas 

estejam alicerçadas importantes bases de nosso capital científico-tecnológico e de 

recursos humanos voltados à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico. 

Em suma, dizem muitos autores lidos neste trabalho: há que se pensar, 

fundamentalmente, o todo, e as relações entre as partes que o constituem; somente 

assim é possível fazer avançar, com realismo e senso crítico, o debate sobre a reforma 

em nossas instituições universitárias e de formação superior, para que se possa, 

efetivamente, “desatar os nós” que ainda nos amarram num passado de exclusão e de 

predomínio de uma sociedade elitista e sem o olhar afinado com o futuro e sua 

emancipação. 

Os dilemas são muitos e os embates políticos podem levar a muitas 

possibilidades de arranjos organizacionais e a soluções inéditas até então. Mas, entende-

se que, dentre os “principais nós” a serem desatados, os fundamentais referem-se aos 

“nós” decorrentes de bloqueios de comunicação, de toda ordem, como aqueles 

existentes entre o Estado e o ambiente acadêmico, como se tenciona evidenciar, mais 

adiante. Assim, propor seminários, organizar a discussão séria e bem conduzida sobre 

tão agudos e recorrentes problemas relacionados à Educação Superior, e assumir, 

internamente nessas instituições, a importância do tema e o compromisso com sua 

solução, mediante a busca do melhor argumento, é, talvez, o mais indicado caminho 

para se construir, de fato, uma nova universidade e um novo ambiente acadêmico vivo e 

rico em idéias. 

O que será decidido pelas instâncias superiores e pelas instituições aqui 

mencionadas ainda não se pode definir; tampouco é tarefa do presente trabalho 

apresentar suas próprias impressões quanto ao que é ou não desejável para esse futuro e 

 7



tais instituições. Enquanto pesquisadores e professores ligados ao ensino superior, 

certamente, como tantos outros colegas, muito também se poderia discorrer, em visões 

sustentadas empiricamente, ou em utopias acalentadas na profissão escolhida como 

vocação. Contudo, não é disso que irá se tratar ao longo do trabalho, mas, objetivamente, 

do que consiste o debate sobre o ensino superior e a reforma universitária em nossa 

sociedade. Este é o desafio maior e sua relevância reside precisamente em poder 

apresentar as várias nuances desse debate, seu fio condutor, seus temas mais freqüentes 

e dominantes, bem como aqueles mais periféricos, para, a partir daí, poder-se extrair 

lições quanto ao modo como se desdobrará tal discussão. 

Em termos esquemáticos, o texto está organizado em três grandes partes, 

seguindo-se as considerações finais. Na primeira parte, será apresentada a estratégia 

metodológica que orientou todo o trabalho investigativo e de análise e tratamento das 

informações, ressaltando os objetivos precípuos da pesquisa; na segunda parte, será 

descrito todo o percurso prático e de levantamento dos dados, seus percalços e as 

opções que a pesquisa precisou fazer, a fim de ajustar a metodologia ao embate com a 

realidade concreta; finalmente, apoiando-se em ampla quantidade e variedade de 

informações, apresenta-se a análise e a interpretação dos dados, e a formulação de 

hipóteses sobre o tema em questão. 

Enfim, descrever o debate sobre reforma universitária não foi tarefa fácil, 

seja porque ele próprio, o debate, apresenta-se, muitas vezes, como um “diálogo de 

surdos”, entrecortado por falas “cuidadosas”, “pisando em falso” (afinal, o analista é 

também um par daqueles que descreve e com quem convive) – exigindo um olhar 

sensível para “apurar” o sentido oculto de muitas dessas falas –, seja porque, como nos 

diz mais uma vez o conhecido sociólogo Guerreiro Ramos, em seu diagnóstico sobre a 

modernidade, “o debate verdadeiro e racional está se tornando uma possibilidade muito 

pouco provável de efetivar-se nas sociedades modernas” (Ramos, 1989: 18). 

Nesse cenário pessimista, as capacidades humanas de debate racional 

estariam danificadas pelos padrões de linguagem predominantes e pela assimilação dos 

indivíduos, no contexto da estrutura social, em que a chamada racionalidade 

instrumental assume lugar de hegemonia e de forma quase exclusiva de regulação das 

condutas humanas. 

Em que pese esse diagnóstico, o presente trabalho quer compartilhar de 

uma outra possibilidade, a da ação comunicativa reflexiva, da busca pelo melhor 
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argumento e da apresentação sincera das convicções que ainda alimentam a utopia da 

construção de uma nova forma de organizar o pensamento e a ação humana, pautados 

na interação, no confronto positivo e no respeito permanente às diferenças. Este foi o 

princípio metodológico básico e nossa fonte maior de inspiração. 
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1. Estratégia metodológica 
Nesta parte, pretende-se apresentar todo o esquema metodológico 

desenvolvido na pesquisa, incluindo o levantamento de dados e a análise e interpretação 

dos mesmos. As decisões que levaram a cada procedimento adotado na investigação 

foram orientadas pelos objetivos centrais propostos ao estudo; ou seja, tiveram como 

fundamento a necessidade de se identificar, objetivamente, o debate a respeito do tema 

da reforma universitária no País. 

O ponto de partida foram as dimensões a serem consideradas no estudo, 

conforme indicações da ORUS, no sentido de desdobrar o grande tema da reforma 

universitária. Assim, desde o início da formulação metodológica, o trabalho considerou 

os seguintes aspectos como orientadores de todo o levantamento e análise dos dados: 

1. Características do pensamento sobre a reforma universitária (as 

diferentes formulações a respeito da idéia de reforma universitária); 

2. Organização dos saberes (como se organizam e se articulam o 

ensino, a pesquisa e a extensão nas universidades, segundo os vários 

autores pesquisados); 

3. Relação entre globalização e os sistemas locais de ensino superior; 

e 

4. Relação entre universidade e sociedade 

Ainda na fase preliminar de elaboração da metodologia, essas quatro 

grandes dimensões foram desdobradas nos seguintes itens: 

1. Características do pensamento sobre a reforma universitária: 

 1.1 Conceituação geral; 

 1.2 Divisão do pensamento por linha ideológica; 

2. Organização dos saberes: 

 2.1 Estrutura organizacional do conhecimento 

 2.2 Concepção sobre a relação entre ensino, pesquisa e extensão; 

 2.3 Articulação entre a tríade anterior;1 

 2.4 Interdisciplinaridade; 

                                                 
1 As diferenças entre os itens 2.2 e 2.3 residem no seguinte: o primeiro desses itens pretende verificar qual 
a concepção que os autores têm a respeito dessa relação (algo que se refere a uma condição ideal, ou seja, 
como deve funcionar tal relação, na concepção de determinado autor); o segundo, refere-se ao modo 
como o autor percebe, efetivamente, tal relação ou articulação na realidade concreta, isto é, independente 
de suas convicções, como está, na opinião do autor, tal articulação nas universidades brasileiras. 
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 2.5 Divisão interna na universidade (como se estrutura, de modo 

organizacional, a universidade - Departamentos, Institutos, Centros); 

3. Relação entre globalização e os sistemas locais de ensino superior: 

3.1 Intercâmbio entre as várias instituições de ensino superior; 

3.2 Massificação versus qualidade; 

3.3 Novos perfis profissionais; 

3.4 Autonomia versus dependência; 

3.5 Mercantilização versus educação como direito social; 

4. Relação entre universidade e sociedade: 

 4.1 Avaliação; 

 4.2 Comprometimento Social; 

 4.3 Accountability; 

 4.4 Papel da universidade no novo contexto; e 

 4.5 Capacitação continuada 

A seleção desses itens e a escolha dos dilemas indicados são arbitrárias, 

isto é, são apenas orientações quanto ao que investigar, podendo ser inseridos, tais itens, 

em outra dimensão ou desdobrados, como de fato ocorreu, em outros aspectos. Contudo, 

essas dimensões tiveram papel relevante na escolha das referências bibliográficas 

básicas, a partir das quais todo o trabalho foi construído. 

 

1.1. O ponto de partida 

Desde os primeiros momentos, uma vez formada a equipe, ficou muito 

claro para todos que o objetivo central do estudo – realizar pesquisa bibliográfica sobre 

o tema da reforma universitária e analisar as diferentes posições a esse respeito, na 

literatura – deveria seguir por trilha não convencional, para tentar contornar ao máximo 

os muitos vieses que sobre esse tipo de investigação se colocam. Ainda mais, 

considerando-se o tema, candente, o momento político e a apreensão de todo o ambiente 

acadêmico quanto a qualquer passo nessa direção; ou seja, se a busca por objetividade é 

sempre um valor fundamental na pesquisa científica, neste caso preciso, ela passa a 

requerer cuidados ainda maiores, para que as várias correntes de pensamento possam ser 

devidamente representadas e bem identificadas no debate. 

De início, é bom alertar que, infelizmente, em razão de limitações de 

tempo e recursos, não foi possível o completo mapeamento de todos os autores que têm 
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se dedicado ao tema em questão, o que levaria a um esforço muito maior que o 

desenvolvido no presente estudo. Contudo, estima-se que os resultados obtidos, com as 

omissões que se espera serem relevadas, estão muito próximos da realidade, ou seja, do 

debate recente sobre o referido tema no Brasil. 

Outra observação importante é que o estudo concentrou-se, 

especificamente, em publicações de autores brasileiros, ou que atuam ou atuaram nesta 

sociedade. Em que pese a relevância de toda a contribuição internacional no debate em 

tela, o objetivo era verificar como os autores e protagonistas do tema focalizado se 

localizam nessa discussão; as influências externas, no entanto, estão sempre refletidas 

em suas obras e reflexões, posto que, como é sabido, a formação e o processo de 

elaboração textual se dão num espaço de controvérsias e de interlocução bem ampliada, 

as quais necessariamente incluem autores estrangeiros. 

Mas, enfim, que abordagem convencional é esta que se procurou evitar, 

na construção metodológica desta investigação? O que se entende ser o procedimento 

corriqueiro em pesquisas bibliográficas, e que se tentou evitar, é iniciar esse trabalho 

com base nas referências reunidas ao longo da experiência acadêmica do pesquisador, 

em seu critério pessoal do que lhe parece relevante citar ou explorar. No final das contas, 

o conjunto dos autores e das obras listados constitui-se, nessa linha, no que é 

considerado o debate relevante para o pesquisador. É claro que, se a formação do 

mesmo e sua dedicação ao tema lhe conferem alguma legitimidade e conhecimento 

sobre o tema, há um alto grau de probabilidade de que tais seleções guardem relação 

com o efetivo debate sobre o assunto que está sendo examinado. 

Contudo, cabe ainda perguntar: é possível identificar e mensurar tal 

debate, de modo mais objetivo? Com base em critérios os mais impessoais possíveis? 

Que expresse não apenas a vontade e o olhar do pesquisador, por mais bem 

intencionado e preparado que seja, mas a própria comunidade de interlocutores ou os 

próprios autores? 

O entendimento é que sim. É possível buscar e definir critérios mais 

objetivos para a pesquisa bibliográfica que se pretende desenvolver e o princípio 

norteador reside na própria comunidade acadêmica que se expressa em múltiplos fóruns 

e em diversos canais e formas de publicação de suas idéias e seus estudos. Assim, 

compreende-se que um dos critérios mais adequados para buscar a objetividade 

pretendida no referido assunto e à luz dos objetivos previamente explicitados reside na 
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própria comunidade acadêmica. É necessário, então, à luz de tais premissas, ouvir a 

comunidade acadêmica, verificar como ela se coloca no debate, coletivamente, 

identificar quem são os seus protagonistas e atores mais reconhecidos, e com os quais 

são travadas as mais acaloradas controvérsias, as idéias consideradas por eles como as 

mais originais, as mais rejeitadas posições, ou, mesmo, as que não são muito 

evidenciadas ou comentadas.  

Sem dúvida que esse olhar ou esse crivo da comunidade acadêmica – o 

que passa a ser objeto da atenção dos membros de tal comunidade -, nem sempre 

coincide com aquilo que julgamos, no nível pessoal, as idéias mais brilhantes, os autores 

seminais, os assuntos mais relevantes. Porém, tal crivo é um critério mais objetivo que o 

da mera preferência pessoal, ao expressar o pensamento e a controvérsia de toda uma 

coletividade. 

Parafraseando um conhecido antropólogo francês, Bruno Latour, um 

especialista isolado (ou não reconhecido) é uma contradição em termos. São bem 

conhecidas estratégias corporativas, de grupos de cientistas que se referenciam 

reciprocamente, para, possivelmente, aumentar a “visibilidade” de cada um deles, no 

campo científico no qual se inscrevem. E nem sempre os mais brilhantes, de fato, obtêm 

lugar de destaque e reconhecimento, por não conseguirem “furar” certas barreiras, 

ascender ao lugar de prestígio e legitimidade desejáveis, por eles próprios ou por alguns 

de seus admiradores. Mas, ciência é isso também, ou seja, é um conjunto sistematizado 

de conhecimentos rigorosos, e muita prática social – sujeita a tudo aquilo que é próprio 

da natureza humana e das disputas pelo poder e por maiores níveis de prestígio e 

reconhecimento. 

Como nos apontava Pierre Bourdieu, ciência requer conhecimento 

técnico e muita estratégia, num complexo jogo concorrencial, em busca das posições 

mais elevadas na hierarquia acadêmica. 

Assim, desde já, convém alertar que o presente estudo não é uma 

indicação das idéias mais brilhantes, necessariamente, tampouco dos assuntos e das 

publicações, em si mesmos, mais relevantes. Afinal, o que seria esse “em si mesmos”? 

A esse respeito, o trabalho entende que as questões referentes à qualidade, à relevância, 

ao impacto, e assim por diante, passam necessariamente por um julgamento, seja 

pessoal ou coletivo, e não há dificuldade alguma em se optar por um critério coletivo de 
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qualidade. Aliás, o mais aceito, convencionalmente, na prática acadêmica, é a aprovação 

dos pares. 

Porém, é certo, também, que o sujeito coletivo que sanciona a qualidade 

de determinadas realizações humanas, não se limita a comunidades científicas; o que 

seria, então, dos processos eleitorais, ou da aprovação ou reprovação de consumidores a 

respeito de determinado produto, ou mesmo da sociedade como um todo, quando avalia 

se uma instituição universitária vai bem ou não, baseada em informações e impressões 

que a própria opinião pública formula, ou em relatórios estatísticos produzidos por 

fontes reconhecidas como idôneas? Em outras palavras, qualquer uma dessas expressões 

coletivas são igualmente válidas e importantes para conferir qualidade a objetos e a 

atividades humanas, tanto mais se o assunto interessa a muitos, como é o caso do ensino 

superior. E um trabalho de pesquisa conseqüente sobre a realidade do ensino superior no 

País deve considerar, certamente, esses diferentes públicos e opiniões, sejam as mais 

notórias ou as que se difundem no interior da sociedade, em múltiplas formas de 

expressão de idéias e sentimentos. 

Contudo, o foco da presente investigação, conforme interessava aos que a 

encomendaram, deveria centrar-se em uma pesquisa bibliográfica, assim, excluindo-se 

um grande conjunto desses públicos. O restante da decisão estratégica, já bem destacada 

anteriormente, deveu-se, como se reafirmou, ao pleito de se evitar os muitos vieses 

pessoais no desenvolvimento do tema, bem como à busca de uma fundamentação – um 

critério – para ter-se incluído tais ou quais autores e ter-se excluído outros. 

Nesse sentido, de modo mais claro, o critério passou a ser a 

“visibilidade” no campo acadêmico que inscreve o debate em torno da problemática do 

ensino superior. E uma das formas adequadas de se inferir sobre tal visibilidade de 

autores e obras é a análise do que os especialistas na área da “cientometria” chamam de 

“mapa bibliométrico”2. Trata-se, neste caso, de levantamento das citações de autores e 

obras mais freqüentes em determinado assunto. Assim, ao invés de apoiar-se em 

                                                 
2 Este conceito é apresentado em Ravichandra Rao (1986: 179). De acordo com esse 
autor, 
Pritchard usou o termo bibliotecometria e bibliometria, em 1969, para descrever todos 
os "estudos que buscam quantificar o processo da comunicação escrita". Por seu turno, 
Fairthorne (1969), também citado pelo primeiro autor, definiu bibliometria como "o 
tratamento quantitativo das propriedades do discurso registrado e do comportamento 
referente ao mesmo".  
 

 14



conjunto de autores considerados pelo pesquisador como os mais relevantes, apoiar-se-á 

em dados objetivos a respeito de quais os autores mais citados nos temas mencionados 

no início deste capítulo, pela própria comunidade acadêmica. 

Dito de outra maneira, o ponto de partida do presente estudo passou a ser 

a produção de um mapa bibliométrico, a respeito dos autores mais citados no tema da 

reforma universitária e dos aspectos indicados anteriormente, envolvendo a organização 

e a dinâmica do ensino superior no País. 

Em termos bem gerais, a estratégia metodológica compreendeu três 

grandes fases: 1) Construção do banco de dados a respeito dos autores mais citados no 

tema focalizado; 2) Fichamento das obras selecionadas a partir do banco de dados 

gerado na primeira fase; e 3) Análise e tratamento das informações, em seu conjunto, 

conforme os objetivos pretendidos na pesquisa. 

 

1.2 A construção do mapa bibliométrico 

Esta etapa da pesquisa é de fundamental importância. A partir dos 

resultados obtidos nessa etapa é que se puderam estabelecer as diretrizes da seleção das 

obras e dos autores que deveriam ser lidos e analisados, ao final. 

Em termos bem gerais, a idéia para a construção desse mapa de citações 

consistiu na geração de um conjunto amplo de informações – o banco de dados –, no 

programa SPSS, cujas planilhas deveriam conter as informações básicas de 

determinadas obras consideradas como as fontes preliminares do presente estudo, tais 

como título completo da obra e do autor, tipo (a exemplo de livro, periódico, capítulo de 

livro, e documento apresentado em congresso), local e ano de publicação, bem como 

cada uma das citações ou referências bibliográficas apresentadas na obra citante. 

Com isto, buscava-se obter um quadro de freqüência de citações, ou seja, 

uma indicação dos autores mais citados, no conjunto das obras selecionadas 

preliminarmente.  

A escolha inicial das obras citantes deveria apoiar-se em fontes as mais 

diversas, para garantir um encaminhamento inicial adequado na seleção dos textos. E 

esta é também a restrição maior que se pode levantar contra a idéia de se evitar os vieses; 

não há como contornar esse problema, nessa estratégia metodológica, a não ser na 

possibilidade de, uma vez completado este processo – obtido o banco de dados referido 

anteriormente –, repetir-se seguidamente, incluindo obras que não constavam na 
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primeira relação e assim por diante. De qualquer modo, o fator humano, e algumas 

preferências em detrimento de outras, sempre estará presente; embora, com esse 

procedimento, ganhe-se um pouco mais de rigor e precisão. O tempo e os recursos são 

determinantes na decisão de quantos ciclos devem ser realizados para se chegar a um 

resultado mais preciso. No caso desta pesquisa, optou-se por realizar um único ciclo, em 

função das restrições de prazos e recursos financeiros e humanos.  

Em suma, a construção do banco de dados deveria ser feita com base em 

algumas obras consideradas relevantes diante da problemática focalizada, e 

considerando um horizonte temporal de 10 anos; isto é, de 1993 para cá, por entender 

que nesse período,  o que acabou sendo confirmado ao longo da pesquisa, se 

concentrava o peso maior do debate sobre o tema da reforma universitária e do ensino 

superior, na realidade brasileira. 

As fontes que forneceriam as primeiras listagens de obras e autores 

deveriam ser, então, as mais diversas, considerando ainda a disponibilidade de acesso às 

informações e a identificação física das próprias obras. 

Nesse momento, o intuito não era o de ter acesso às obras preliminares 

para examinar o seu conteúdo, e fazer a análise textual, mas era, exclusivamente, o de 

identificar as informações mencionadas anteriormente, envolvendo a obra citante e as 

citadas, em cada uma daquelas. Tudo isso é descrito com mais minúcias no capítulo 

seguinte, que apresenta o percurso da pesquisa, em seus diferentes momentos. Por ora, a 

intenção é limitar-se ao esboço metodológico. 

O resultado final dessa etapa deveria buscar a obtenção da planilha 

completa em SPSS, com gráficos, quadros de freqüência, séries temporais e todas as 

informações necessárias para subsidiar a definição da amostra final de textos para a 

leitura, o fichamento e correspondente análise do conteúdo. Somente após essa etapa é 

que se estaria em condições, segundo o entendimento do presente trabalho, de tomar 

decisões conseqüentes, relativamente à escolha desses textos, ao se evidenciar os 

protagonistas do debate sobre reforma universitária. 

 

1.3 Fichamento das obras selecionadas e análise do conteúdo 

Uma vez obtida a indicação dos critérios para a seleção da amostra dos 

textos a serem lidos e analisados, dever-se-ia levar adiante a etapa da leitura, fichamento 

e análise dos conteúdos. Como a equipe, nessa etapa, era formada de quatro 
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pesquisadores, seria muito importante a definição precisa de procedimentos os mais 

uniformes, buscando padronizar o formato dos fichamentos e dos principais aspectos a 

serem considerados nas várias leituras. Embora, novamente, a introdução de olhares 

diferenciados, de preferências e de enfoques e estilos de leitura sejam elementos que 

configuram o peso de subjetividades, a busca pela padronização dos fichamentos e dos 

aspectos a serem destacados nas diferentes leituras, deveria adicionar o necessário rigor 

e cuidado com o material analisado. 

As dimensões e a formatação dos fichamentos deveria corresponder 

exatamente aos itens relacionados no início deste capítulo, englobando desde as grandes 

dimensões até os aspectos correspondentes a cada seção. O anexo 1 apresenta o formato 

dos  fichamentos, que deveria ser utilizado independentemente nas leituras das obras, 

independentemente do tipo de publicação destas. 

 

1.4 Análise e tratamento das informações obtidas  

Tratar um conjunto amplo de informações, em grande diversidade de 

documentos, deveria requerer a utilização de adequados recursos informacionais. Assim, 

nesta última etapa do trabalho, optou-se por adotar uma estratégia centrada em novas 

possibilidades da pesquisa qualitativa, mediante os chamados sistemas “CAQDAS”. 

Sem pretender entrar na discussão a respeito dessa abordagem, conforme 

tem sido tratada na literatura (por exemplo, no periódico “Sociologias” – da UFRGS –, 

em seu número 5, que trata de Metodologias Informacionais), o CAQDAS (Compute-

aided-qualitative data analysis software) consiste num conjunto de programas de 

computador voltados para auxiliar na análise de dados qualitativos, como é o material 

com o qual a presente pesquisa trabalhou. 

O CAQDAS desenvolveu-se com o intuito de contornar algumas 

barreiras que antigos programas computacionais apresentavam com relação à análise e 

tratamento de dados qualitativos, sobretudo dificuldades com relação a gastos 

excessivos de tempo, custos e perdas de informações quando se operava com grandes 

massas de dados (Teixeira & Becker, 2001: 95). 

Em termos mais específicos, o programa adotado para essa parte do 

estudo é o QSR NUD*IST, e seu princípio básico é o da codificação das informações. 

De modo geral, a codificação é o termo geral utilizado para conceituação de dados 
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(Strauss, 1987) 3 . Nessa acepção, os códigos referem-se a questões formuladas 

originalmente, no processo de investigação, ou decorrem da própria pesquisa, estando 

ligados à elaboração de hipóteses ou a outras necessidades de análises de grande 

conjunto de informações. 

As codificações, no QSR NUD*IST, seguem uma lógica de estrutura de 

árvore, como a formulação de grandes categorias, que se subdividem em outras 

dimensões e assim por diante, a exemplo da numeração de capítulos, seções e subseções 

(por exemplo, na forma 1., 1.1., 1.2 e 1.2.1). 

Cada uma dessas categorias ou códigos é designada por um “nó” da 

árvore, com diferentes “galhos”, ou grandes dimensões, compondo o conjunto dos 

aspectos a serem examinados, na análise e interpretação dos dados. 

Na presente pesquisa, cada código ou nó deveria ser representado por um 

item do formato apresentado para os fichamentos, conforme indicado no anexo 1. Assim, 

o primeiro código (1.) deveria ser o da referência bibliográfica completa da obra fichada; 

o segundo código (2.), o dos “Comentários gerais sobre a obra”; e o terceiro grande 

código (3.), em suas inúmeras ramificações, consistiria na análise do conteúdo do texto, 

propriamente dita, abordando os aspectos mencionados no início deste capítulo. Deve-se 

considerar que não apenas as grandes dimensões deveriam ser codificadas, mas, 

igualmente, todos os subitens listados no fichamento; cada um receberia um código e 

deveria ser acessado independentemente de outros códigos (é a idéia de “endereço”, 

atribuído a cada nó na estrutura da árvore). 

A estratégia a ser seguida na utilização desse programa consistiria na pré-

codificação de toda a “árvore” de análise da pesquisa, ou seja, de todo o conjunto de 

dimensões e aspectos já mencionados, seguida da inclusão de cada conteúdo 

proveniente dos fichamentos (os comentários dos pesquisadores, em sua leitura das 

obras, bem como as citações eventuais dos autores, em cada dimensão focalizada).  

Esse último procedimento (a inclusão das partes dos fichamentos em 

cada código, no QSR NUD*IST, deveria realizar-se mediante várias outras etapas 

combinadas: 

Em primeiro lugar, cada documento (fichamento) deveria ser 

disponibilizado numa versão “eletrônica”, em formato TXT; em seguida, seria feita a 

“importação” de cada um dos documentos, de determinado arquivo do computador, para 

                                                 
3 Citado por Teixeira & Becker (2001). 
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o ambiente de trabalho do QSR NUD*IST; numa próxima operação, cada dimensão ou 

sub-item do fichamento deveria ser transferido para o nó correspondente, na estrutura da 

árvore já elaborada; esse último procedimento se aplicaria a todos os documentos 

importados pelo QSR NUD*IST, o que significaria, em termos práticos, construir o 

banco de dados a ser operado pelo programa na análise e no cruzamento das várias 

dimensões da pesquisa. Finalmente, o citado programa opera com o conceito de 

“unidade de texto”, como o nível mais elementar de organização das informações, 

significando, esse conceito, cada parágrafo do documento original. 

Assim, uma vez incluídas todas as unidades de texto na árvore de 

codificação, o programa poderia realizar um sem número de tarefas e possibilidades de 

cruzamentos de informações, praticamente impossíveis de serem feitas, “manualmente”, 

por um pesquisador, no tempo estimado para a conclusão do trabalho e com a 

pretendida precisão e profundidade. Dito de outro modo, o volume de informações 

previstos como resultados dos fichamentos deveria ser de tal ordem (como de fato se 

verificou) que somente um programa como o que foi utilizado poderia dar conta, com 

rapidez e eficiência, de compatibilizar dados, identificar congruências e disparidades, 

estabelecer cruzamentos entre as dimensões de análise, bem como propor novas 

possibilidades de relacionamento entre os conteúdos informados e, mesmo, formular 

novas categorias de análise (como também ocorreu, conforme será apresentado no 

capítulo que trata da análise dos dados).  

Enfim, não é este o momento de desenvolver toda a lógica da 

estruturação e funcionamento do QSR NUD*IST, o que está fora dos propósitos deste 

trabalho. Contudo, a escolha por esse recurso informacional foi crucial para a utilização 

adequada da massa de informações geradas pela pesquisa. 
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2. O PERCURSO DA PESQUISA E RESULTADOS PRELIMINARES 

Apresenta-se, aqui, detalhadamente, os vários procedimentos adotados 

nas duas primeiras etapas do trabalho: a primeira, um amplo levantamento bibliográfico 

e a produção de um mapa bibliométrico de citações; a segunda, consistindo na leitura e 

análise dos textos selecionados, de acordo com os critérios estabelecidos pela pesquisa.  

Uma pesquisa que se propõe a entender e sistematizar o debate brasileiro 

a respeito do tema da reforma universitária deve analisar, antes de tudo, o contexto 

histórico temporal em que esse debate é realizado. Desde a primeira Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação, no final década de 1960, a questão universitária tem sido abordada 

tanto por especialistas, intelectuais, educadores, quanto pelo poder público. Esta 

característica multidisciplinar e transversal aos setores da sociedade tem sido a principal 

marca desse tema ao longo do tempo no Brasil. Dessa forma, a evolução da discussão 

sobre reforma universitária também pode ser acompanhada pelo próprio 

desenvolvimento das políticas públicas para o setor, paralelamente ao debate acadêmico 

realizado no mesmo período. 

 

Uma das primeiras decisões no curso da presente pesquisa consistiu na 

definição do horizonte temporal, no qual se concentraria a análise das obras e 

documentos oficiais. Este marco foi fixado de 1993 a 2003. O critério para esta escolha 

teve como motivação os seguintes pontos: (i) a década representada pelo período 

escolhido marca um momento rico em mudanças na estrutura do Estado brasileiro e de 

reorganização institucional, que trouxeram implicações importantes no desenvolvimento 

do debate sobre o tema; (ii) o período também é representativo da consolidação 

democrática do Brasil, contexto que confere à época grande importância para a 

produção de políticas públicas; e (iii) a necessidade de se focar com mais detalhes nas 

mudanças recentes e em novas propostas sobre reforma universitária. Nesse sentido, foi 

estipulado que o espaço dos últimos dez anos seria estratégico, tanto para apreender o 

debate recente, como para poder entender como as vozes dos debates realizados 

anteriormente, ainda permanecem no discurso sobre o tema proposto aqui. 

Tal decisão, obviamente, não implica negligenciar importantes reflexões 

anteriores à data inicial do horizonte temporal, algumas dessas consideradas seminais 

para o presente debate sobre o ensino superior, além de muito citadas pelos autores. 

 20



Razão pela qual foram também selecionadas, segundo os critérios previamente 

estabelecidos. Contudo, a definição do marco temporal atende também a uma 

necessidade funcional para a pesquisa.  

 

A par dessa primeira decisão, passou-se ao trabalho de elaboração de um 

quadro de citações de autores brasileiros, envolvidos como o tema da reforma 

universitária e do ensino superior no País. A idéia, como já se disse, era ter elementos 

estatísticos para poder-se selecionar os autores com maior visibilidade no campo, cujas 

obras deveriam ser utilizadas para a leitura e o fichamento. 

 

Por onde começar, em meio a tantas possibilidades e preferências 

pessoais? Enfim, quais as obras (citantes) que deveriam fornecer a base de dados para a 

construção do mapa com os autores mais citados? Em outras palavras, quais seriam os 

nossos pontos de partida? 

Muito trabalho preliminar foi realizado, a fim de se obter tal ponto de 

partida, ou seja, as obras citantes, nas quais se apoiaria para a construção do mapa 

bibliométrico. Mas, quais os critérios para essa seleção, crítica, pois dela decorreria toda 

a pesquisa subseqüente? 

 

Optou-se por apoiar-se em conjunto diversificado de fontes preliminares 

de informações, como listas bibliográficas sobre o ensino superior, produzidas em 

diferentes circunstâncias e por autores com motivações bem distintas. Contudo, os 

critérios norteadores, seja para a seleção das próprias fontes, ou para a definição dos 

“filtros” utilizados nas primeiras listas bibliográficas, com vistas à seleção das obras 

citantes, estavam em consonância com o horizonte temporal e com as dimensões 

mencionadas no início do presente trabalho, que constam do Anexo 1. 

 

Para obter uma listagem bibliográfica inicial foram usados os seguintes 

procedimentos: (i) entrevistas com especialistas sobre reforma universitária para a 

identificação de possíveis bibliografias a serem consultadas e (ii) pesquisa por temas, 

relacionados à reforma universitária e ao ensino superior, em bibliotecas especializadas. 

As entrevistas com especialistas tiveram como resultado a obtenção de 

ampla listagem de autores que debatem este tema, de forma a subsidiar a formação de 
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uma lista geral de citações. A listagem obtida inicialmente continha não apenas autores 

nacionais e estrangeiros, bem como documentos técnicos de instituições internacionais 

ligadas ao fomento de ações em educação, como OCDE, BID, BIRD e UNESCO. Dessa 

forma, surgiu a necessidade de fazer uma primeira “filtragem” nas listagens obtidas, a 

fim de direcionar as informações para os objetivos previamente definidos para esta 

etapa da pesquisa.  

A segunda fonte para obtenção de bibliografia sobre o tema de reforma 

universitária - a busca em bibliotecas especializadas – funcionou como complemento às 

informações obtidas nas entrevistas, de forma a não enviesar a seleção inicial das obras.  

Uma observação importante é que, em muitos casos, as bibliotecas 

especializadas em educação têm também seus desvios e concentração em alguns grupos 

de autores específicos, o que resultaria em certa circularidade das citações apresentadas. 

Sendo assim, a combinação adequada destas duas estratégias foi vital para o bom 

desempenho e operacionalidade do mapa bibliométrico. 

 

Desse modo, além das entrevistas realizadas, o banco de dados de obras 

selecionadas preliminarmente foi formado por cinco blocos principais de referências 

bibliográficas: (i) bloco de referências da Rede Universitas; (ii) bloco de referências da 

Bibliografia Brasileira de Educação; (iii) bloco de referência da rede de bibliotecas 

virtuais do sistema Prossiga; (iv) bloco de referências da Scielo (Scientific Eletronic 

Library On Line – www.scielo.com.br) e; (v) bloco de referência do CIBEC (Centro de 

Informação e Biblioteca em Educação).  

Esse trabalho, contudo, não foi fácil, principalmente em razão das 

condições muitas vezes precárias dos acervos nas bibliotecas. Os dados referentes à 

produção acadêmica sobre ensino superior no Brasil, em grande parte, encontravam-se 

desatualizados, e muitas das referências obtidas não correspondiam ao acervo 

disponível. Esta constatação não deve ser vista como crítica a qualquer instituição, em 

particular, mas como um aspecto a considerar no momento em que se discutem novos 

caminhos para a educação superior no País; ou seja, tal constatação também deve ser 

objeto de preocupação e de decisões, em busca da melhoria da qualidade da pesquisa e 

da disponibilidade de informações ao público, em geral.  
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Não obstante, as referências obtidas nessa parte foram condensadas em 

um único conjunto de obras, reunindo as informações provenientes das entrevistas e das 

pesquisas nas bibliotecas especializadas. A partir deste conjunto geral de referências, foi 

realizada nova rodada de “filtros”, com a função de direcionar as citações aos objetivos 

da pesquisa. 

Os critérios para essa filtragem bibliográfica foram os seguintes: (i) 

enquadramento da publicação na faixa determinada pelo marco temporal; (ii) 

preferência por textos de autores nacionais, ou que tratam de temas sobre relacionados a 

reforma universitária no Brasil; e (iii) livros, capítulos ou artigos que contenham 

bibliografia discriminada, possibilitando o encaminhando dos passos seguintes. Dessa 

forma, obteve-se a listagem inicial de autores (citantes) para que fossem incluídos, 

como ponto de partida, no mapa bibliométrico. 

 

Em termos práticos, com base na lista das obras selecionadas 

preliminarmente, os dados das obras citantes e de cada referência bibliográfica 

apresentada nos textos foram inseridos em determinado programa computacional 

(SPSS). Esse trabalho foi feito com base em uma lista de 51 documentos que resultaram 

da “filtragem” das referências bibliográficas obtidas anteriormente, nas entrevistas e 

pesquisas em bibliotecas. 

 

A partir desse conjunto de informações foram obtidos vários relatórios, 

gerados pelo programa computacional, contendo o conjunto total das citações, mediante 

quadros de freqüência e gráficos. Neste banco de dados, as obras foram classificadas 

segundo data, local e tipo de publicação. A partir do cruzamento entre obras citadas e 

autores citados, obteve-se um mapa das referências bibliográficas, composto por 1437 

citações e a referência direta a 602 autores. 

Dessa forma, o estudo focou na análise da composição das citações, 

organizadas por autor citante, tipo de obra, e ano de publicação. Após a obtenção dos 

resultados deste estudo preliminar, foi possível realizar, então, levantamento estatístico 

para classificar grupos de autores segundo suas freqüências de citação.  

Do quadro total de citações, a pesquisa concentrou-se em três grandes 

blocos, para a seleção das obras a serem analisadas: (i) Bloco I – composto pelos 

autores com muitas citações, de 37 a 49 citações; Bloco II – formado por um autor com 
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21 citações e por todos aqueles que possuem entre 10 e 18 citações; e Bloco III – 

formado pelos autores que receberam entre 5 a 9 citações.  

Esta classificação foi feita considerando o gráfico gerado pela base de 

dados produzida com as 1437 citações, no programa SPSS, bem como o gráfico 

indicativo da distribuição temporal das publicações das referidas citações, apresentados 

em seguida, respectivamente. 
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Gráfico 1: Número de citações por autor citado 
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Gráfico 2: Ano de publicação dos documentos citados 
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Assim, o Gráfico 1 evidencia três grandes possíveis recortes para a definição 

dos blocos de autores mencionados. Em primeiro lugar, destacam-se três autores como 

muito citados entre os demais (Bloco I); num segundo corte, constata-se outra concentração 

de autores, entre 9 e 21 citações (Bloco II), um terceiro grupo com algum destaque no 

conjunto estão entre aqueles abaixo de 10 ou 9 citações e até mais ou menos 5 citações 

(Bloco III); e um grupo de autores menos citados, distribuindo-se na parte do gráfico, mais 

próxima do eixo horizontal, desde os que estão abaixo de 5 citações até os que possuem 

duas ou uma citação. Vale ressaltar que este gráfico e as demais informações estatísticas 

excluíram as informações provenientes de autocitações. Também não foram incluídos na 

definição da amostra autores que obtiveram menos de cinco citações. 

  

Por sua vez, o Gráfico 2 revela, de modo bastante evidente, a concentração 

de citações, ao longo do tempo. Os dados obtidos demonstram que a maior concentração de 

textos citados pelos autores selecionados preliminarmente incide a partir de 1992 ou 1993, 

até o momento 1999; ou seja, a partir dessas informações, pode-se dizer que o debate sobre 

o tema da reforma universitária, no País, refere-se, fortemente, a textos que foram 

produzidos nos últimos 10 anos, endossando a escolha prévia do horizonte temporal da 

presente pesquisa. 

 

O trabalho realizado até este ponto representou a primeira parte da pesquisa, 

isto é, a elaboração de um mapa bibliométrico relativo às citações bibliográficas de obras 

selecionadas sobre a temática de reforma universitária; ao final, como já se disse, foram 

602 autores e 1437 citações (conforme Anexo 2), distribuídos em textos segundo os tipos 

mais diversos de publicações, de acordo com o gráfico apresentado a seguir. 
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Gráfico 3: Freqüências de tipos de documentos citados 
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Enfim, esta etapa possibilitou a construção de uma base de dados sobre 

citações de autores que lidam com o tema da reforma universitária ou do ensino superior, as 

quais permitiram dar prosseguimento à seleção das obras para a análise de conteúdo. Assim, 

passou-se à análise de tais informações e à elaboração dos critérios que deveriam orientar a 

seleção da amostra final dos textos. 

A partir do que se constatou com os dados obtidos até aqui, ficava claro que 

seria necessário efetuar ponderações no cálculo do número de textos que caberia a cada 

grupo de autores, de acordo com as faixas de citações correspondentes a cada bloco, 

conforme mencionado anteriormente. 

Procedeu-se, então, à definição de determinados critérios objetivos para se 

chegar ao número de obras com que cada grupo deveria ficar. Todas essas determinações 

podem ser entendidas na tabela a seguir, que apresenta as estimativas das obras por autores, 

em cada bloco, e os critérios utilizados para tais estimativas.
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TABELA 1: Estimativa da quantidade de obras por autores mais citados 
 
 
 

 

GRUPOS Número 
de autores 

(n) 

Total de 
citações 

(C) 

Percentual 
de citações 

em cada 
bloco (Pc) 

Percentual de 
citações em 

cada 
bloco/autor 

(Pc/a) 

Quantidade 
de obras 

estimadas 
para cada 
autor (Q)* 

Correção 
de Q** 

Total de 
obras em 

cada bloco 
(To) 

Bloco I: de 43 a 46 citações 3 134 24% 8% 4,8 5 15 
Bloco II: de 10 a 21 citações 11 147 26% 2,36% 1,416 2 23 
Bloco III: de 5 a 9 citações 45 283 50% 1,11% 0,66 1 22 
TOTAL 59       564 100% - - - 60

 
 
 
* Este cálculo foi obtido multiplicando-se T (total de obras a serem selecionadas) pelo índice Pc/a, obtido em cada grupo. O T 
corresponde a 60 títulos; decisão que considerou o tempo para a pesquisa, os recursos disponíveis e a possibilidade adequada de 
distribuição proporcional de títulos entre os grupos de autores mais citados. As aproximações foram todas consideradas para o 
limite superior nas correções. 
** Nos dois primeiros blocos considerou-se a totalidade dos autores incluídos na amostra, em razão da maior visibilidade 
alcançada por esses dois grupos, no conjunto dos autores mais citados. O autor com 21 citações, no Bloco II, ficou com uma obra a 
mais que cada um dos demais autores deste grupo, devido a sua maior visibilidade nesse conjunto. No Bloco III, considerou-se 
uma amostra (aleatória) de 50% dos autores citados. 
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Dessa forma, no Bloco I – composto pelos autores que obtiveram de 43 a 46 

citações– foram selecionadas 5 obras de cada um. O Bloco II, contendo autores localizados 

na faixa de freqüência entre 9 a 21 citações, teve duas obras escolhidas de cada autor. O 

autor Cláudio de Moura e Castro, que obteve 21 citações, apresentava-se distante da 

primeira faixa de autores e também daquela predominante no Bloco II; assim, decidiu-se 

por colocá-lo em destaque, em uma faixa separada, onde foram selecionadas três obras 

citadas para análise.  

A seleção das obras dos autores classificados nos blocos acima expostos foi 

feita de acordo com os critérios norteadores da pesquisa, isto é, estar dentro da faixa 

determinada pelo marco temporal, dando preferência para obras mais recentes. Além disso, 

foi destacada nessa seleção a possibilidade de acesso ao texto, ou seja, sua real 

disponibilidade nas bibliotecas de Brasília. 

Para o Bloco III, foi estabelecida uma dinâmica diferente. Por ser formado 

por autores que receberam de 5 a 9 citações, esse bloco ficou com grande número de 

autores. Dessa forma, decidiu-se que, da listagem de autores desse conjunto, seria feita uma 

amostragem aleatória para quer fossem selecionados 22 autores, cujas obras deveriam estar 

em consonância com os critérios estabelecidos anteriormente. Os filtros, neste último bloco, 

foram os seguintes: (i) obra estar inserida dentro do período de análise determinado 

previamente; (ii) ser obra citada por autores do Bloco I; e (iii) ser obra citada por autores do 

Bloco II. Este critério foi fundamental para que as obras escolhidas estivessem encadeadas 

com os temas abordados nos textos escolhidos nos outros blocos, além de dar peso 

importante às citações feitas por autores mais citados. 

Além desse critério de seleção, foram separados da listagem de autores dos 

referidos blocos textos e documentos oficiais, produzidos por órgão do governo federal ou 

por organismos internacionais. Muitos destes documentos receberam boas freqüências de 

citações, mas por serem muitas vezes relatórios sobre a implementação de políticas 

públicas diretamente voltadas para o ensino superior, foram analisados em separado, para 

que o debate fosse pontuado melhor pelos autores e grupos de pesquisa, dando outro 

destaque ao discurso governamental ou das organizações de apoio e fomento.  

Estes procedimentos resultaram em uma listagem com 60 obras, incluindo 

alguns documentos oficiais. Estas obras foram selecionadas entre as mais citadas pelos 
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autores já selecionados para compor a amostra. Além dessa relação principal, a pesquisa 

trabalhava também com algumas obras opcionais, dos mesmos autores, para a 

eventualidade de não se localizar, fisicamente o texto. Mas sem deixar de manter os 

critérios mencionados anteriormente. Eventualmente, quando se precisava de determinada 

informação mais atual, se complementava a discussão com a abordagem de uma ou outra 

obra, a mais, porém ainda dentro do espectro de maior visibilidade obtida no mapa 

bibliométrico. 

Na última etapa, da análise e tratamento dos dados, os procedimentos foram: 

(i) elaboração de leitura completa da obra; (ii) produção de um comentário geral e resumo 

da obra lida; e (iii) preenchimento do fichamento da obra segundo a estrutura previamente 

proposta (Anexo 1). 

A estrutura do fichamento foi construída de forma a sistematizar a análise 

feita, deixando, contudo, espaços reservados para que o pesquisador pudesse expor também 

sua impressão pessoal do texto. Com isso, acredita-se poder separar da análise tanto o valor 

agregado da leitura de cada um, quanto retirar das obras pesquisadas todo o conteúdo 

relevante, fundamental para uma análise do discurso sobre o tema em exame. Esta 

sistematização ainda teria sua importância no processamento dos fichamentos, realizado 

com o auxílio do QSR NUD*IST, conforme descrito, sucintamente, no capítulo anterior. 

Os fichamentos tiveram ainda o cuidado de destacar importantes trechos de 

citações dos textos, os quais, além de comentários específicos dos analistas, foram inseridos 

no programa computacional, para posterior análise e cruzamento de informações. Assim, a 

análise final baseou-se tanto na relação das citações retiradas das obras fichadas quanto nas 

dinâmicas de cruzamento e formulação de categorias de análise sobre o tema em discussão. 

Neste processo, foram identificados, a partir das freqüências de citações e 

das unidades de texto incluídas em cada dimensão de análise, os temas dominantes dos 

discursos sobre ensino superior e reforma universitária, com as respectivas conceituações e 

declarações dos autores selecionados.  

Esta identificação foi necessária para que se formasse uma linha central do 

debate, e a partir da qual se estabelecessem os seus limites. Também foram identificados os 

temas marginais ao debate, isto é, que obtiveram pouca menção nos textos fichados. A 

partir daí, os assuntos foram condensados e analisados para a construção de um cenário 
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explicativo do debate atual sobre reforma universitária e ensino superior no Brasil. O que é 

apresentado, sistematicamente, no próximo capítulo. 

 32



3. Análise e interpretação dos dados 
Nesta parte do trabalho, pretende-se apresentar todo o conjunto de 

observações e interpretações realizadas, sobretudo, na última fase do estudo, a saber, a da 

utilização do programa QSR NUDI*ST (ou, simplesmente, NUDI*ST).  Apóiam-se, tais 

interpretações e observações, em relatórios produzidos por esse programa, em razão de sua 

adequada manipulação, conforme os interesses do presente estudo. 

No meio de tantos comentários, críticas, idéias, propostas, depoimentos, 

relatos históricos, provenientes das mais diferentes correntes e abordagens relativamente ao 

tema da reforma universitária e do ensino superior brasileiro, o que se depreende, ao final? 

Quais os temas que mais mobilizaram a comunidade acadêmica, em seu esforço e 

entusiasmo em participar desse debate? Quais os assuntos menos considerados, por eles? 

Como se distribuem as preferências temáticas, no conjunto dos autores selecionados, 

conforme apresentado no capítulo anterior, que descreveu o percurso da pesquisa e as 

informações e autores sobre os quais o estudo se debruçou? Para onde apontam as 

preocupações mais recorrentes da citada comunidade? Todas essas são questões a serem 

abordadas neste momento do trabalho. 

 

3.1. As preferências pelos temas 

Antes de qualquer consideração, deve-se informar que, ao final, foram 60 

fichamentos realizados, cujos autores e referências completas estão apresentados no anexo 

3. No conjunto, que resultou de criteriosa seleção, conforme mais bem descrito no capítulo 

anterior, evidencia-se a existência de ampla variedade de estilos, abordagens e focos de 

análise, compondo quadro de difícil ordenação e sistematização. Contudo, há também 

sinais claros de tendências, preferências por temas e enfoques e controvérsias. É o que se 

irá comentar adiante. 

 

Uma das primeiras informações que se pretende apresentar refere-se a um 

quadro de freqüência, no qual estão indicados, por ordem de quantidade de documentos 

relacionados pelo NUD*IST, cada um dos temas ou aspectos previamente selecionados, de 

acordo com os comentários apresentados no capítulo sobre a Estratégia metodológica. 

Além daqueles temas originais, foram incluídos outros, resultados de procedimentos de 
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busca4, no NUD*IST, por palavras, frases ou idéias percebidas como recorrentes, nas 

primeiras manipulações com o programa, abrangendo o conjunto dos 60 documentos. Aliás, 

uma das virtudes do citado programa é sua capacidade de buscar palavras e expressões no 

conjunto de todas as unidades de texto de todos os documentos, a um só tempo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                 
4 As pesquisas por palavras e expressões no NUD*IST envolvem, basicamente, dois procedimentos: o String 
Search e o Pattern Search. O primeiro consiste numa busca simples por uma seqüência de caracteres, os quais 
podem ser uma palavra ou uma frase inteira; já, o segundo procedimento é uma busca baseada em um padrão 
de caracteres definidos mediante a utilização de determinados recursos especiais presentes no teclado do 
computador. Tanto um procedimento quanto outro podem ser complementados por buscas mais complexas, 
no NUD*IST, envolvendo operações de interseção, união, e diferença, entre outras. Todos esses recursos, 
devidamente combinados, permitem a seleção de unidades de texto de acordo com os interesses da análise, as 
quais, por sua vez, podem constituir novos códigos e nós na estrutura da árvore, seja como subcategorias de 
outras já definidas, seja como códigos endereçados numa área livre (independente da codificação original). 
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QUADRO 1: FREQÜÊNCIA DOS TEMAS POR ORDEM DECRESCENTE DA 
QUANTIDADE DOS DOCUMENTOS EM QUE SÃO ABORDADOS 

 
TEMA OU DIMENSÃO DOCUMENTO

S 
(DOC) 

UNIDADES 
DE TEXTO 

(UT) 

UT/DOC DOC. 
CIT./TOTAL 

DE DOC. 
% 

1. Qualidade do ensino 49 120 2,44 81 
2. Financiamento 30 50 1,66 50 
4. Avaliação 29 182 6,27 48 
3. Gestão 27 44 1,62 45 
5. Autonomia versus 
dependência 

27 147 5,44 45 

6. Concepção sobre a relação 
ensino, pesquisa e extensão 

25 141 5,64 41 

7. Massificação versus 
qualificação 

23 132 5,73 38 

8. Papel da universidade no 
novo contexto 

23 49 2,13 38 

9. Mercantilização versus a 
educação como direito 

21 105 5 36 

10. Divisão interna na 
universidade (Departamentos, 
Institutos e Centros) 

17 68 4 28 

12. Novos perfis profissionais 15 43 2,86 25 
13. Comprometimento social 15 22 1,46 25 
14. Articulação entre ensino, 
pesquisa e extensão 

11 53 4,81 18 

11. Modelo único 9 23 2,55 15 
15. Estrutura organizacional 
do conhecimento 

9 34 3,77 15 

16. Professorado 7 51 7,28 11 
17. Accountability 7 17 2,42 11 
18. Capacitação continuada 7 15 2,14 11 
19. Interdisciplinaridade 6 14 2,33 10 
20. Intercâmbio entre as 
instituições 

1 1 1 2 
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Este quadro apresenta, em ordem decrescente, os temas mais abordados no 

conjunto dos 60 documentos 5  examinados. Assim, para o conjunto dos fichamentos a 

respeito das obras selecionadas nesta pesquisa, o tema mais recorrente relaciona-se ao que 

se chamou “qualidade do ensino” (verificado em 49 documentos, 81% do total dos 

documentos), seguido de “Financiamento” (30 documentos, 50%), “Avaliação (29 

documentos, 48%), “Gestão” (27 documentos, 45%), “Autonomia versus dependência” (27 

documentos, 45%), “Concepção sobre o funcionamento da relação ensino, pesquisa e 

extensão” (25 documentos, 41%), “Massificação versus qualidade” (23 documentos, 38%), 

“Papel da universidade no novo contexto” (23 documentos, 38%), “Mercantilização versus 

a educação como direito” (21 documentos, 36%). Abaixo desse último tema, estão todos 

aqueles que se apresentaram em um número menor que 20 documentos, indo da “Divisão 

interna na universidade” até o item chamado “intercâmbio”, que, como se disse, refere-se às 

relações inter-organizacionais. Temas como “Intercâmbio” (apresentado em apenas 1 

documento, entre os 60 selecionados), “Interdisciplinaridade” (em 10% do total de 

documentos), “Capacitação continuada” (em 11%), “Accountability” (em 11%), e 

“Estrutura organizacional do conhecimento” (em 15 %), estão entre os menos freqüentes no 

conjunto de todos os fichamentos. Numa posição intermediária, estão os seguintes temas: 

“Divisão interna na universidade” (que aparecem em 28% dos fichamentos), “Novos perfis 

profissionais” (em 25%), “Comprometimento social” (em 25%), e “Articulação entre o 

ensino, a pesquisa e a extensão” (em 18%). 

Alguns esclarecimentos: 

Determinados temas apresentados no Quadro X não constavam, inicialmente, 

da relação prevista nos fichamentos das obras. São os seguintes: “Qualidade do ensino”, 

“Financiamento”, “Gestão”, “Modelo único” e “Professorado”. Todos estes últimos temas 

resultaram de buscas no NUD*IST, conforme procedimentos indicados na nota 3, e 

decorreram de hipóteses formuladas ao longo das primeiras análises do programa 

computacional.  

O que se está chamando, aqui, “Qualidade do ensino” consiste em todas as 

unidades de texto 6 , de todos os fichamentos, reunidos com base em pesquisas pelas 

                                                 
lida 5  Vale insistir que o que se está chamando, aqui, documento, não é a obra de cada autor, mas o 

fichamento realizado por um dos membros desta equipe. 
6 Convém ainda lembrar que por “unidade de texto” está sendo considerado cada parágrafo dos fichamentos. 
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expressões “qualidade”, “ensino” e “educação”, as quais foram sistematizadas mediante as 

interseções verificadas entre os conteúdos de informação coletadas nas três buscas; nesse 

caso, o interesse era o de verificar como a preocupação com a qualidade (do ensino ou, 

indiretamente, da instituição) se apresentava entre as principais preocupações dos autores 

pesquisados. O tema financiamento resultou das buscas das unidades de texto que 

continham as palavras “financeiro” ou “financiamento; a idéia era, com esta dimensão, 

perceber como os vários autores abordaram esse tema, relacionando-o a outros aspectos já 

mencionados na pesquisa, bem como às novas categorias de análise. O item chamado 

gestão contém todas as unidades de texto que mencionam essa expressão, 

independentemente de qualquer termo a ele associado nos fichamentos; sua inclusão foi 

motivada pela intenção em verificar como esse aspecto se relacionava a vários outros temas, 

como o da avaliação, do financiamento e assim por diante. Modelo único, por sua vez, 

compreende todas as unidades de texto obtidas da “String Search”, correspondente a essa 

expressão, no NUD*IST; o interesse, nesse caso, era o de perceber como os autores lidos se 

posicionavam quanto a esse tema (modelo único de universidade), no conjunto das obras 

investigadas. Finalmente, o tema chamado professorado refere-se às unidades de texto que, 

no entender do pesquisador que realizou as análises finais, foram aspectos considerados 

relevantes ao se examinar o conteúdo das informações contidas em cada fichamento, e que 

se relacionam, de algum modo, com questões atinentes a carreiras docentes ou a suas 

principais reivindicações no momento presente.  

Além dessas informações, o Quadro X traz duas colunas que se referem às 

quantidades de unidades de texto (parágrafos) nas quais a categoria ou dimensão é 

abordada. Os índices na coluna que tem como título UT/DOC são uma medida da 

quantidade de textos por cada documento, em média, relativamente à dimensão considerada. 

Assim, por exemplo, a dimensão “professorado” é a que apresenta a maior relação unidades 

de texto por documento, no conjunto de todos os documentos relacionados e considerando 

todas as dimensões indicadas no citado Quadro XXX; ou seja, nesse exemplo, a média é de 

7,28. O que indica (mesmo considerando eventuais vieses presentes nos fichamentos, por 

parte de preferências recortadas pelos pesquisadores que o realizaram) que tal tema foi 

longamente tratado (em muitos parágrafos), ao ser abordado pelos autores; mesmo que, 
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como também se verifica no Quadro X, o tema “professorado” não esteja entre os assuntos 

mais presentes no conjunto das obras selecionadas.  

Na seqüência dos assuntos mais longamente tratados (em termos de maior 

quantidade de parágrafos), ainda observando-se a relação UT/DOC, avaliação (6,27), 

massificação versus qualificação (5,73), concepção sobre a relação entre ensino, pesquisa e 

extensão (5,64), autonomia versus dependência (5,44) e o tema mercantilização versus a 

educação como direito (5,00). Além de terem sido abordados intensivamente pelos autores 

em suas obras, tais temas também estão entre os mais freqüentes no conjunto de todos os 

fichamentos, com exceção do tema Professorado, que apareceu em apenas 7 fichamentos. 

 

No que concerne ao tema que envolve a qualidade, constata-se sua grande 

presença, entre as preocupações dominantes do conjunto dos autores investigados; é, assim, 

o assunto mais mencionado, em mais de 88% dos fichamentos. Isto é, evidencia-se que o 

debate sobre o tema da reforma universitária ou das transformações nas instituições de 

ensino superior está, em geral, associado à questão da qualidade, seja abordando-a na sua 

relação com a problemática da avaliação, da massificação do ensino, do papel da 

universidade no presente contexto, seja, ainda, relacionando-a com a problemática da 

gestão nessas instituições. Em suma, o debate atual sobre as questões atinentes ao ensino 

superior no País passa, certamente, pelo enfoque da busca da melhoria da qualidade. 

Posteriormente, pretende-se ilustrar melhor esse aspecto, ao se comentar os cruzamentos 

entre essas várias dimensões ou temas.  

Outra grande preocupação entre os autores refere-se à problemática relativa 

ao financiamento das instituições de ensino superior, entre as quais as universidades. São 

muitos os depoimentos e abordagens que relacionam o tema do financiamento a várias 

outras dimensões focalizadas na pesquisa, como a gestão, a avaliação e a autonomia. O que 

aponta para o fato de que o debate a respeito das transformações no ensino superior 

brasileiro, particularmente no que concerne à noção de reforma universitária, passa, 

necessariamente por esse conjunto de preocupações. Mais adiante, pretende-se explicitar 

alguns comentários envolvendo tais temas e suas relações. 

Para finalizar essa primeira seção do capítulo, será apresentado, a seguir, um 

quadro que indica não mais cada tema ou dimensão isoladamente, porém os cruzamentos 
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entre eles; ou seja, as relações estabelecidas entre as várias dimensões indicadas no Quadro 

X. Para se chegar a tais resultados, utilizando-se o NUD*IST, procedeu-se a todas as 

interseções possíveis entre as dimensões listadas no Quadro XX, duas a duas, com exceção 

do tema a respeito de “modelo único”, em razão de esta categoria ter sido construída 

posteriormente a tais cruzamentos, e, por se ter percebido a sua relevância justamente após 

a análise dessas interseções. 

O que está indicado no Quadro Y é o conjunto das interseções tomadas duas 

a duas, que apresentaram pelo menos dois autores, na abordagem da relação entre os temas 

indicados na primeira coluna. 

Considerando-se o total de mais de 170 possibilidades de combinação entre 

as dimensões referidas no Quadro X (retirando-se apenas a categoria “modelo único”), o 

que se obtém, no Quadro Y (25 cruzamentos com pelo menos dois autores abordando cada 

uma dessas relações), é algo bem pouco expressivo (cerca de 15% do total de 

possibilidades de cruzamentos, dois a dois). O que significa que o debate a respeito do 

grande tema do ensino superior e de suas transformações, a julgar pelas dimensões 

selecionadas, em que pesem, ainda, vieses provenientes das leituras e da elaboração dos 

fichamentos, não articula muito diferentes dimensões da problemática, tendendo-o, em 

geral, a tratar dos assuntos selecionados de um modo mais “verticalizado”, se assim se pode 

falar – ou seja, focalizando-os e aprofundando-os, preferencialmente, em cada temática, por 

vez. 

A par dessas inferências, no desdobramento do debate em torno do assunto 

em tela nesta pesquisa, percebe-se uma necessidade de que os diferentes temas sejam mais 

abordados em sua relação com vários outros aspectos que integram a problemática das 

transformações do ensino superior no País. Dito de outro modo, entende-se que os vários 

eixos que perpassam as questões relacionadas à reforma universitária no País requerem um 

tratamento mais articulado entre eles, uma vez que os problemas e as soluções procuradas 

estão necessariamente em estreita ligação, condicionando-se reciprocamente. 
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QUADRO 2: FREQÜÊNCIA DOS CRUZAMENTOS EM CADA TEMA 

 

Cruzamento de temas Número de 
documentos 

Número de autores 

Gestão e autonomia 13 10 
Qualidade e avaliação 11 10 
Financiamento e autonomia 10 8 
Qualidade e massificação 9 5 
Qualidade e mercantilização 8 8 
Gestão e financiamento 6 6 
Qualidade e divisão interna nas 
universidades 

6 4 

Financiamento e avaliação 6 5 
Financiamento e qualidade 6 5 
Gestão e qualidade 5 4 
Qualidade e concepção da relação 
entre ensino, pesquisa e extensão 

5 3 

Qualidade e papel da universidade 5 5 
Qualidade e autonomia 4 3 
Gestão e concepção da relação 
entre ensino, pesquisa e extensão 

3 3 

Qualidade e estrutura 
organizacional do conhecimento 

3 2 

Autonomia e papel da 
universidade 

3 3 

Financiamento e massificação 3 3 
Gestão e avaliação 2 2 
Gestão e papel da universidade 2 2 
Qualidade e compromisso social 2 2 
Mercantilização e papel da 
universidade 

2 2 

Mercantilização e capacitação 
continuada 

2 2 

Avaliação e papel da universidade 2 2 
Financiamento e concepção da 
relação entre ensino, pesquisa e 
extensão 

2 2 

Financiamento e articulação entre 
ensino, pesquisa e extensão 

2 2 
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Ou seja, dificilmente qualquer tema atinente à problemática da reforma 

universitária esgota-se em si mesmo; ao contrário, o que se verifica na realidade concreta é 

que qualquer ação em um aspecto acaba por atingir outras dimensões, como é bem evidente 

ao se tratar da relação entre avaliação e qualidade, mas, igualmente, quando se aborda 

professorado e financiamento, ou este e educação continuada, esta e a articulação entre 

ensino, pesquisa e extensão, e assim por diante. 

Quem sabe, um dos grandes desafios que se coloca presentemente nesse 

debate é o de se procurar estabelecer e evidenciar, no plano teórico ou discursivo, as óbvias 

conexões existentes na realidade concreta, acerca da estrutura e da dinâmica das 

universidades e demais instituições de ensino superior no País. 

 

Examinando-se outros aspectos no Quadro Y, verifica-se que, entre os doze 

cruzamentos com maior quantidade de documentos relacionados, a “qualidade” aparece em 

oito deles; no conjunto dos 25 cruzamentos presentes no Quadro Y, representa exatamente 

uma das dimensões de 11 destes; isto é, confirmando observações feitas ao se comentar o 

Quadro X, esse tema é um dos que mais mobiliza o debate atual sobre a problemática da 

reforma universitária, seja considerando-se a quantidade de documentos, seja o número de 

autores envolvidos. Isso se verifica, especialmente, quando a qualidade se relaciona com as 

questões referentes à avaliação (em 11 documentos), à massificação do ensino (em 9 

documentos), ao tema da mercantilização do ensino (em 8 documentos), à chamada e ao 

financiamento, por exemplo, (em 6 documentos). 

Outros três temas que também muito mobilizam o debate ou que são muito 

relacionados a diferentes dimensões da problemática da reforma universitária são: 1) 

financiamento (em 7 situações), abordado com autonomia (em 10 documentos), com o tema 

da gestão (em 6 documentos), com avaliação (em 6 documentos), e com qualidade (em 6 

documentos), para citar os mais relevantes; 2) gestão, que se relaciona com outros temas 

em 6 situações; e 3) papel da universidade (em 5 situações de relacionamentos com outros 

temas. 
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3.2 Os discursos dos autores 

Nesta parte, pretende-se abordar vários comentários presentes nos textos 

selecionados neste trabalho. A linha a ser seguida deverá destacar os aspectos e posições 

dos autores que melhor representam o debate sobre reforma universitária no Brasil, bem 

como as necessidades de transformações percebidas como mais prementes.  

Antes de qualquer consideração, é importante ressaltar, ao final de todas as 

leituras feitas sobre o tema em exame, nesta pesquisa, que muito do que hoje se aborda, 

acerca do pensamento a respeito de reforma universitária, deve-se às mudanças 

introduzidas com a Lei 5540 de 1968, que estabelece o novo contexto de organização do 

ensino superior no País e, notadamente, das universidades. Essa lei, juntamente com a nova 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação, promulgada em 1996, representam pontos focais em 

torno dos quais são construídos os principais eixos que estruturam o debate atual sobre o 

referido tema.  Assim, sobretudo a reforma de 1968, é referencial importante, em diferentes 

circunstâncias do debate, servindo como pano de fundo histórico, em relação ao qual se 

situam as controvérsias, são apontadas conquistas, ou, mesmo, denunciadas fragilidades ou 

resquícios elitistas em nosso modelo vigente de organização de universidades e demais 

organizações de ensino superior. 

Muito se poderia discorrer, então, sobre a reforma de 1968, uma vez que foi 

algo bastante recorrente nas várias falas analisadas neste trabalho. São diversos livros, teses, 

dissertações, e artigos que se referem a tal reforma, segundo ângulos de análise os mais 

diferentes, cobrindo adequadamente o tema. Como não é propósito do presente estudo 

debruçar-se especificamente sobre a reforma de 68, remete-se a duas leituras que, no 

conjunto dos textos, tiveram papel relevante para elucidar todo o processo social e político 

relacionado com tal reforma. São os trabalhos de Sofia Lerche Vieira, intitulado “O 

discurso da reforma universitária” (1982), e de Luis Antônio Cunha, “A Universidade 

reformanda” (1988) e “A nova reforma do ensino superior: a lógica reconstruída” (1997); 

todos devidamente citados ao final.  
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3.2.1 O pensamento sobre a reforma universitária 

Como se disse há pouco, muito do pensamento formulado a respeito de 

reforma universitária no Brasil, segundo a interpretação deste trabalho, apóia-se nas 

análises e formulações feitas a respeito da citada lei 5540.  

No que concerne especificamente à elaboração conceitual sobre reforma 

universitária, são muito poucos os textos que se dedicam a tal empreitada. Entre estes, 

destacam-se as seguintes propostas: 

Para Maria Aparecida Bicudo, por exemplo, a noção de reforma universitária 

implica mudanças para “estruturas simples e que viabilizem o fluxo de uma relação 

democrática, responsável e dialética entre as várias instâncias de poder, olhadas tanto 

horizontal quanto verticalmente” (Bicudo 2001: 14). Mais especificamente, a citada autora 

associa reforma universitária à “reestruturação acadêmica com processo dialético de 

renovação da estrutura existente, construído por avaliação crítica, reflexiva e contínua, pela 

qual os produtos obtidos indicam caminhos de redirecionamento e inovação de metas e 

objetivos e, muitas vezes, revelam a necessidade de reorganizar a estrutura existente e de 

renovar procedimentos” (p.12). Reestruturar, no sentido de “Estruturar de novo algo que 

existe e que está em movimento, acontecendo” (p.13); e num “processo dialético, pois as 

análises e indicações de mudanças são efetuadas pelos diferentes grupos que se nutrem e 

interinfluenciam com a troca das percepções, vivências diferenciadas e ponderações que 

ocupam na estrutura, ou seja, referentes à perspectiva de onde olham” (p.14).  

Ainda numa abordagem conceitual, Vieira (1988) propõe que “Por 

‘reformas’ deveríamos entender uma integrada estruturação e reorganização institucional 

(...). Esta teria várias facetas, das quais as três mais importantes se aplicam na ordem aqui 

apresentada, ainda quando não deixam de ser interdependentes: estrutural, administrativa e 

acadêmico-científica” (p.33), citando Atcon (1968), em Serrano (1974: 1). Em outro 

momento de seu texto, a autora recupera determinada passagem de um documento do 

Grupo de Trabalho criado para formular proposta de reforma universitária, em 1968, em 

que também focaliza o ângulo conceitual do tema em tela. Segundo a autora, o Relatório 

desse grupo estabelecia que  

“A verdadeira reforma universitária se processa no entrechoque de uma 
tríplice dialética: relação entre o Estado e a Universidade, numa espécie 
de debate vertical; relação entre a Universidade e as múltiplas forças da 
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comunidade, da maneira de um debate horizontal, e, finalmente, no 
interior dela mesma, como revisão interna na dialética do mestre e do 
aluno. Esta reciprocidade de relações, este tríplice diálogo, para falarmos 
a linguagem do tempo, é o processo válido de uma reforma legítima e 
fecunda (Relatório. Anexo 8.1. Grifo da autora)” (p.52). 

Na citação anterior, verifica-se que, grosso modo, a noção de reforma 

universitária pode ser abordada em dois grandes níveis de análise: um primeiro, referente às 

mudanças que devem ser operadas em termos mais amplos – o nível macro –, abrangendo 

o conjunto de todas as instituições universitárias (e também as demais instituições de 

ensino superior, as quais, com estas se articulam, conforme abordado na Introdução deste 

trabalho), e o Estado, incluindo todo o aparato jurídico e as políticas públicas orientadas 

para o setor; e outro nível, local, no âmbito interno de cada organização. Tanto um nível 

quanto outro estão devidamente articulados à esfera produtiva e ao contexto internacional, 

que os condicionam, em larga medida.  

Embora a maioria dos textos enfatize a noção de reforma universitária no 

primeiro dos níveis apontados anteriormente, parece igualmente importante focalizá-la, 

também, no plano interno das instituições, uma vez que, em última instância, é nesse nível 

que deverão se processar as mudanças propostas no nível macro, bem como é nesse interior 

que são evidenciadas resistências importantes a novas propostas e reorientações na 

estrutura e no funcionamento de tais instituições. O que envolve jogo complexo, num 

ambiente repleto de tensões e de disputas de interesses os mais variados. 

Por outro lado, pode-se entender, ainda, que as transformações no ambiente 

acadêmico, tanto podem ser produzidas a partir de ações iniciadas no nível macro, 

envolvendo medidas legais e políticas do Estado – ou seja, implicando a necessária 

adaptação das instituições a novas orientações normativas –, quanto podem ser da iniciativa 

das próprias instituições, ao reconhecerem pressões importantes nesse sentido, sejam estas 

verificadas no âmbito externo da organização, ou mesmo em seu interior. 

Nesse sentido, procurando compreender também a dimensão local de uma 

reforma universitária – no nível das próprias organizações –, Stella Duarte Sgenreich 

observa que "Várias universidades têm procedido a uma reforma de suas estruturas a partir 

do momento em que deixou de existir um modelo padrão de instituição [aqui, a autora 
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refere-se ao contexto da reforma de 1968]. A tendência tem sido a de simplificar as 

estruturas diminuindo os níveis hierárquicos e agregando unidades, mantendo ou não a 

figura do departamento” (Segenreich, 1999:.30). 

 

Não obstante essas considerações, o foco predominante na abordagem da 

problemática da reforma universitária, entre as obras examinadas, consiste no exame do 

nível macro de abordagem do fenômeno, ou na relação entre esse nível e as instituições, 

como um todo, ou seja, predomina visão de conjunto – abordando aquilo que, segundo eles, 

deve atingir a todo o sistema. Se tais premissas interpretativas estão corretas, há, no mínimo, 

desconexão entre muitos dos diagnósticos e propostas apresentados sobre a situação atual 

do ensino superior e das universidades em nosso País e o seu futuro – sobretudo no que diz 

respeito à crítica à idéia de “modelo único” e à maneira como insistir em tratar o tema (num 

ângulo que acaba por desconsiderar as especificidades, ao se enfatizar o olhar ao conjunto 

ou ao “sistema” como um todo, conforme se apontou anteriormente. 

Talvez esse seja um dos desafios que o debate atual sobre reforma 

universitária precisa enfrentar: como conectar esses dois níveis de abordagem do problema? 

Ou como compatibilizar a defesa (muito recorrente) da diversidade do campo do ensino 

superior na realidade brasileira com a necessidade de se estabelecer mecanismos 

regulatórios para ambiente tão plural, sem inviabilizar tal diversidade? Enfim, como essas 

questões deverão ser respondidas proximamente é algo que emergiu da leitura cuidadosa 

dos vários textos. 

 

Segundo um ângulo menos formal que o apresentado até este ponto, Darcy 

Ribeiro apresenta um conjunto de suposições e requisitos necessários ao se discutir novas 

formulações para a organização e o funcionamento das universidades, ou seja, ao se pensar 

uma reforma universitária conseqüente. Para o autor, tal reforma deve ser aquela que 

propicie as universidades a se constituírem em efetivos instrumentos de transformação da 

sociedade. Em suas próprias palavras:  

“O maior desafio que defrontamos consiste (...) em elaborar um novo 
modelo teórico de universidade que permita inverter o seu papel 
tradicional de reflexo do meio social ou réplica mecânica das reclamações 
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e pressões que se exercem, de fora, sobre ela, para conformá-la em 
instrumento de transformação da sociedade. Embora extremamente difícil 
para as universidades latino-americanas, por causa de seu caráter de 
instituições públicas, da relativa autonomia de que gozam na direção de 
sua vida interna e, sobretudo, porque nossas sociedades estão divididas 
em grupos sociais conflituosos, muitos dos quais podem ser atraídos a 
apoiar transformações que permitam à universidade atender melhor a seus 
interesses dentro de linhas que também possibilitem a transfiguração da 
universidade” (Ribeiro, 1969: 37) 

Numa outra linha de abordagem, refletindo sobre as circunstâncias atuais do 

ensino superior brasileiro, os problemas e as possibilidades de sua superação, Simon 

Schartzman aponta para a necessidade de se investir em algo ainda inédito, considerando 

que muitas das tentativas até aqui implementadas, sobretudo no contexto pós-reforma de 68, 

foram, segundo ele, infrutíferas. De acordo com o autor: 

“Existe um consenso bastante generalizado no Brasil de que o ensino 
superior tem problemas, mas muito pouca clareza sobre o que fazer para 
superá-los. Uma lista das questões que são geralmente apontadas inclui: 
Qualidade – existiriam universidades boas, cursos de graduação e 
programas de pós-graduação de boa qualidade, mas muita coisa, 
possivelmente a maior parte, de má qualidade. Nem tudo que se chama de 
universidade ou universitário mereceria realmente este nome. O mercado 
profissional estaria sendo invadido por profissionais incompetentes; 
Conteúdos – haveria demasiados estudantes em curso sem conteúdo 
técnico-profissional, e poucos com formação pertinente às necessidades. 
O País não estaria formando os técnicos e profissionais que realmente 
necessita; Subemprego – a proliferação de cursos de má qualidade ou de 
conteúdos inapropriados, principalmente no setor privado, estaria levando 
a uma saturação do mercado de trabalho, com pessoas de nível 
universitário ocupando empregos de nível médio; Custos – as 
universidades públicas seriam demasiado caras para o governo, e as 
universidades privadas demasiado caras para os estudantes; Eqüidade – o 
processo seletivo do sistema público excluiria estudantes de camadas 
sociais menos favorecidas, que não tiveram como obter uma boa 
educação secundária, levando-os a buscar o sistema privado, no qual 
encontrariam a barreira da má qualidade e das mensalidades elevadas; 
Concentração – o governo concentraria os recursos para a educação 
superior na região Centro-Sul, em detrimento das regiões mais pobres, 
sobretudo, do Nordeste. A tese mais geral deste texto é que quase tudo 
isso já foi tentado no Brasil, no limite das possibilidades orçamentárias e 
da capacidade administrativa dos governos, com resultados bastante 
problemáticos. Faz dez anos que a necessidade de pensar a questão do 
ensino superior brasileiro, desde uma nova perspectiva mais adequada ao 
que são, no mundo de hoje, os sistemas de educação superior de massa, e 
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dentro das limitações previsíveis da disponibilidade de recursos públicos, 
foi apresentada de forma sistemática à comunidade de educação superior, 
ciência e tecnologia, a partir das propostas da Comissão Nacional de 
Avaliação do Ensino Superior”. (Schwartzman, 1996: 14) 
 

Em muitos textos, a preocupação com um ângulo político do tratamento do 

tema da reforma universitária é muito evidente, seja porque alguns autores dedicam-se 

especificamente à análise das “situações geradoras”, como já se comentou, a respeito da 

reforma de 1968, dentro de abordagem tipicamente historicista, seja porque é essa a opção 

analítica escolhida pelo autor, ao problematizar as relações de poder que a tudo isso está 

associado, como se verificou na citação anterior de Darcy Ribeiro. 

No contexto de fins da década de sessenta, o autor entende que o papel 

central de uma universidade é o de contribuir para o exercício de sua atuação específica de 

uma instituição de ensino superior, no preenchimento dos requisitos de perpetuação ou 

alteração da sociedade global. Para ele, a crise nas universidades se instaura quando a 

sociedade e a universidade divergem e andam em ritmos distintos, 

"Generalizando-se atitudes inconformadas que começam a pôr em causa 
tudo o que antes parecia aceitável, indagando de cada instituição e de 
cada forma de conduta se contribui a que as coisas permaneçam tal como 
são ou se, ao contrário, contribui a que se alterem de acordo com as novas 
aspirações. (...) As opiniões se dividem, gerando duas espécies de 
descontentamento cada vez mais conflitivas: dos que querem reformar a 
universidade para torná-la cada vez mais acomodada e conservadora e 
daqueles que desejam vê-la transfigurada numa trincheira de luta 
revolucionária, ainda que seja a única barricada que se levante contra a 
ordem social global”. (Ribeiro, 1969: 35)    

É nessa mesma linha mais política de abordagem do tema da reforma 

universitária, que se insere a reflexão de Florestan Fernandes, autor seminal nesse debate, a 

julgar pelo peso de citações (11), no conjunto dos 602 autores citados (incluindo co-

autorias), estando relacionado, nesta pesquisa, no segundo grupo dos mais citados, entre 9 e 

21 citações. 

Para Fernandes (1975), uma reforma no ensino superior brasileiro, somente 

para torná-lo equivalente ao ensino superior de outros países da América Latina, como 

Uruguai, Chile, Venezuela e Argentina, seria praticamente uma "revolução cultural" 
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brasileira, pois implicaria romper a mentalidade oligárquica de garantir formação superior 

apenas às elites.  

Ao analisar o processo de criação da USP e da UnB, Florestan Fernandes 

entende que tais esforços de construção de novas formas de organização universitária, 

embora tenham sido pensados para “acabar com a ética de escolas superiores, coniventes 

com a mediocridade do pensamento provinciano” (p. 70), não conseguiram alcançar o 

sucesso pretendido. Para ele, “O que se fez (...) não foi senão um ensaio ou experimento de 

liquidação das escolas superiores”. Mudanças superficiais, acomodações na mesma 

estrutura elitista original, como se depreende de seus comentários. 

Para se realizar algo mais profundo, a revolução cultural preconizada, a 

reforma universitária deve estar, segundo esse autor, conectada a outras manifestações de 

contestação da sociedade, em seus fundamentos básicos; deve funcionar mesmo como um 

verdadeiro movimento social, sem o que as mudanças não passariam de meros ajustes 

internos. Em suas próprias palavras, “a reforma já é, por si só, manifestação de mudança 

social em nível institucional”. Contudo, “as pressões de mudança, a partir do meio externo 

e da própria universidade, precisaram tornar-se muito fortes para que ela se 

desencadeasse”.(p.153) 

Um dos impulsos fortes para pressionar as instituições universitárias às 

mudanças necessárias veio, segundo Fernandes (1975), do próprio movimento estudantil. 

Segundo o autor, “A reforma só se deu em virtude da radicalização do movimento 

estudantil, e de sua concepção de que não se transformaria a universidade sem se 

transformar a sociedade; a reforma universitária se daria no bojo das reformas de base” (p. 

154). Continuando o pensamento, para ele, “a presença maciça dos estudantes marcou uma 

alteração substancial nos objetivos e formas de atuação das correntes anteriores”, as quais, 

no entendimento do autor, punham a questão, meramente, em termos de uma “crítica 

abstrata da situação existente e de reivindicações ideais, defendidas apenas no plano das 

idéias”. 

Vista por esse enfoque, de acordo com a abordagem de Florestan Fernandes, 

a reforma universitária, em seu nascimento, “assemelhou-se a um movimento social (sob a 

ótica da teoria da mobilização de recursos), buscando ardentemente soluções alternativas 

que viabilizassem melhor uso dos recursos nacional humanos e de capital” (p. 161). 
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"Em resumo, a reforma universitária, depois de adquirir a consistência e 
as influências de um movimento social, equacionou ideais novos de 
organização da sociedade. O repúdio às ‘estruturas arcaicas do ensino 
superior’ fez-se acompanhar por uma busca inquieta e ardente de soluções 
alternativas, adaptadas à melhor utilização dos recursos humanos e 
materiais existentes ou exploráveis à autonomização educacional e 
cultural da sociedade brasileira”. (Fernandes, 1975: 161) 

A relação entre reforma universitária e crise do sistema de educação superior 

do País (à “busca ardente de soluções alternativas”, como na citação anterior) é também 

abordada em vários outros textos, com perspectivas diferentes, ainda que prevalecendo 

argumentação de cunho mais político acerca da problemática. 

Para Sofia Lerche Vieira (1988), por exemplo, 

“O projeto da reforma do ensino superior deve ser examinado como uma 
medida tomada para solucionar uma crise que tinha três dimensões. Era 
representada pela existência de uma elevada demanda de candidatos ao 
ensino superior, sem uma correspondente oferta de vagas. Nesse sentido, 
promover a reforma seria uma maneira de criar condições para viabilizar 
uma expansão ordenada do ensino, já que a expansão desordenada 
realizada até então, era seguidamente criticada pelos formuladores da 
política educacional. A segunda dimensão da crise era assinalada pela 
defasagem que os reformadores acreditavam haver entre o ensino superior 
existente e o projeto de desenvolvimento nacional. Caberia, assim, à 
universidade atender a uma demanda econômica, através da formação de 
recursos humanos que assegurasse a expansão da economia nacional. 
Outro objetivo da reforma era solucionar a crise de autoridade 
identificada no sistema educacional. Quanto a este aspecto, deveriam ser 
estabelecidas formas que permitissem ao Governo exercer controles mais 
rigorosos sobre as universidades. Por esta razão, o projeto apresentaria 
uma concepção autoritária de reforma.”(p. 135)” 

Denunciando, também, o que entende ter sido um “projeto autoritário de 

reforma” – o de 1968 –, segundo o qual o Estado buscava inserir o ensino superior 

brasileiro em conjunto amplo de mediadas, visando à implementação de novo projeto 

nacional, Belloni (1998) contrapõe todo um processo de lutas e reivindicações presentes na 

sociedade brasileira (na mesma linha de Florestan Fernandes) por reformas profundas (de 

base) e pela superação da crise na educação superior. Ou seja, duas frentes, uma vinda do 

interior da sociedade, outra, da tecnocracia do Estado, a qual procurava cooptar bandeiras e 

reivindicações de vários estratos e movimentos sociais, na formulação de um projeto de 

reforma que parecesse o mais consensual possível, em atendimento a importantes reclamos, 
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a exemplo das pressões por aumento de vagas e pela extinção do sistema de “cátedras”; 

mudanças, estas, que também se coadunavam com novo projeto de nação, de acordo com 

interpretação possível das discussões presentes entre os autores aqui abordados.  

Segundo a última autora, 

“A reforma vem para redirecionar a universidade para o projeto nacional 
em construção, seja lá qual ele for. Na década de sessenta a reforma 
nasceu das reivindicações de setores da sociedade, notadamente o 
movimento estudantil, pelas reformas de base. Após o golpe, a reforma de 
68 se deu, ao invés de por meio de um pacto político social, por meio da 
tecnocracia do regime, com o intuito de preparar quadros para a nova 
economia internacionalizada e a nova burocracia estatal. A atual 
mobilização em torno da reforma é em virtude da percepção geral da crise 
em que a universidade se encontra. (...) A déia de que a universidade 
brasileira precisa rever seu projeto institucional, seu papel junto à 
sociedade, foi amplamente debatida no início da década de sessenta, 
quando o movimento estudantil, alguns docentes e outros segmentos 
sociais propugnaram por uma reforma universitária” (p. 56).  

Na análise do papel do movimento estudantil de 1968, o qual se voltava à 

formulação da crítica à universidade e à defesa de ampla reforma em suas estruturas e 

relações com a sociedade, destaca-se o pensamento de Álvaro Vieira Pinto, ele mesmo, em 

larga medida, um grande influenciador das idéias e manifestos apresentados à época por 

esse movimento. Suas propostas são, no entender do presente trabalho, as que mais 

fortemente se contrapunham, em termos políticos, ao status quo das universidades, 

entendendo-as como inteiramente colocadas a serviço da reprodução das classes 

dominantes e das elites que a constituem. Seu diagnóstico é bastante severo a respeito das 

universidades brasileiras e as soluções que propõe apontam, não propriamente para uma 

reforma, porém para a necessidade de uma completa reconstrução dessa instituição, a fim 

de “poder cumprir adequadamente sua função como instrumento a serviço das classes 

trabalhadoras e dos excluídos da sociedade”. Nesse sentido, o autor propunha o que se 

poderia dizer uma “universidade proletária”, radicalmente distinta da atual.  

Com o intuito de dar destaque a tais idéias, pela repercussão que tiveram, 

sobretudo junto ao movimento estudantil, é particularmente importante o conjunto de 

perguntas e primeiras hipóteses que Álvaro Pinto propõe como eixos orientadores do debate, 

já no início de seu texto (Pinto, 1986). Assim, pergunta: 
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“Por que se apresenta neste momento com tamanha importância a questão 
da reforma da Universidade? Visivelmente esta é, hoje, a maior 
preocupação da consciência estudantil, que a deseja esclarecer, 
debatendo-a em sucessivas reuniões promovida pela União Nacional dos 
Estudantes. Por que isto acontece? Porque a reforma da Universidade é 
apenas uma faceta particular do problema da reforma geral da sociedade 
brasileira, aquela que, dizendo respeito mais de perto à existência do 
estudante, não só lhe interessa em caráter pessoal como é a via de entrada 
na sua compreensão do processo geral da nossa realidade”. (Pinto, 1986: 
9). 
                    

Para o citado autor, “o problema agora não somente é outro em essência, 

como se estabelece em circunstâncias outras: trata-se de discutir a questão da reforma da 

Universidade na fase pré-revolucionária, atualmente vivida pela sociedade brasileira”. 

(Pinto, 1986: 13) 

Seguindo numa retórica altissonante, questiona, afinal, por que justamente a 

universidade estaria entre as instituições a reformar, nessa fase histórica, em que supõe a 

necessidade de maiores embates, pela transformação mais radical de toda a sociedade? Sua 

resposta vai ao sentido de identificar a universidade como uma das inúmeras estruturas 

obsoletas, ligada a um colonialismo que acaba por render a sociedade brasileira aos 

“interesses imperialistas”. Em suas próprias palavras: 

“A universidade, tal como existe, constitui ainda peça essencial da 
estrutura arcaica, aquela que as forças novas geradas no solo social têm 
necessidade de transformar para produzirem os seus irremovíveis efeitos. 
São numerosas, e evidentes, as instituições tradicionais que se encontram 
em idêntico estado de obsolescência, por efeito da cumplicidade com a 
estrutura social que se demonstra agora imprestável. Mas a universidade, 
infelizmente, desempenha um papel de triste relevância na 
representatividade das forcas sociais declinantes. Conforme se verá, ao 
longo destas páginas, tinha de caber à Universidade do País atrasado e em 
regime de colonização imperialista, ser o principal instrumento da 
alienação cultural inevitável em tal fase histórica”. (Pinto, 1986: 14)              

 E como a conclamar os estudantes para uma tomada de posição ante essa 

situação, assevera: 

“Nisto está o essencial do problema: os estudantes compreenderam a 
essência alienada da Universidade brasileira, sua função desambientadora, 
sua quase nula atuação progressista, sua inadequação às tarefas, exigidas 
pelo País, e a querem precisamente como instrumento para revogar e por 
termo a toda essa alienação. É neste sentido que se estabelece no presente 
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momento o problema da reforma da Universidade: trata-se de transformá-
la não na superfície, não na superestrutura pedagógica, no cerimonial 
didático, nas qualificações jurídicas, no enriquecimento de recursos 
financeiros, no aprimoramento das instalações materiais levadas às vezes 
à suntuosidade, pois tudo isto, agora se compreende, por mais útil que 
seja é secundário. Trata-se de transformá-la na essência, isto é, de fazê-la 
deixar de ser um centro distribuidor da alienação cultural do País, para 
convertê-la no mais eficaz instrumento de criação de nova consciência 
estudantil direta e exclusivamente interessada em modificar a estrutura 
social antiga e injusta, substituindo-se por outra humana e livre”. ( Pinto, 
1986: 16-7) 

É nesse sentido que entende a reforma da universidade não como tarefa de 

natureza estritamente jurídica, institucional ou mesmo pedagógica, e sim, 

“Na transformação da sua essência, convertendo-a de órgão socialmente 
alienado da realidade brasileira em fator de transformação progressista 
dessa mesma realidade. Esta tese tem por corolário outra, imediata: a 
reforma da Universidade do país subdesenvolvido, que necessita sacudir o 
jugo das pressões imperialistas que o entravam, e criar, com plena 
liberdade, a sua cultura própria, não tem primordialmente finalidade 
pedagógica, mas visa antes de tudo a uma finalidade política”. (pp.16-7) 

A última frase da citação anterior destaca precisamente o sentido que o 

presente trabalho atribui à abordagem política da reforma universitária, trazendo um dos 

autores mais enfáticos nessa perspectiva, o qual, como se disse, exerceu grande influência 

junto ao movimento estudantil, um dos atores proeminentes da reforma de 1968. 

As coincidências entre essas posições e manifestos do movimento estudantil 

da década de 60 são inúmeras. De acordo com registros do I Encontro Universitário do Sul, 

em 1961, e apoiado no texto de Vieira (1988), “o princípio fundamental da reforma 

universitária (...) ‘deveria ser destruir a falsa dicotomia entre técnica, ciência e humanismo’ 

(UNE, 1961a, p.25), sendo político o conteúdo da questão: ‘não se trata de colocar em 

primeiro lugar o aspecto técnico e pedagógico da Reforma. Mas, sim, vincular esses 

aspectos no conteúdo social do ensino e com a função social da universidade’ (Idem, p.26)”. 

(Vieira, 1988: 23) 

Enfim, no entendimento de Álvaro Vieira Pinto, 

“O tema capital da reforma não consiste na organização do ensino para os 
elementos que ingressaram na Universidade. Isto seria o simples aspecto 
didático. O principal está em discutir as causas que permitiram a esses 
alunos entrar nas Escolas e excluíram os demais jovens da mesma idade 
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de terem igual oportunidade. Vê-se, pois, que a análise conduzida na sua 
verdadeira maneira de proceder transforma um tedioso e infrutífero 
debate pedagógico na questão vital da estrutura de classe dos ingressados 
na Universidade. (...) A reforma da Universidade não diz respeito, 
primordialmente, aos que estão na Universidade, mas aos alunos que não 
estão, aos que nela não puderam ingressar. Isto significa que só depois de 
se colocar a Universidade no âmbito da sociedade brasileira, como num 
todo, tem cabimento examinar os aspectos internos (didáticos, jurídicos, 
éticos, econômicos, etc.) da realidade universitária”.  (Pinto, 1986: 27)  

Dito de outro modo, a reforma universitária, na acepção do último autor, 

deve ser “de fora para dentro”.   

É importante notar que não apenas os estudantes encontraram acolhida nesse 

tipo de posicionamento, que reitera a necessidade de um olhar para o âmbito global de 

organização da sociedade e para o sistema universitário como um todo, em detrimento de 

questões internas às instituições e dos vários aspectos que constituem a relação ensino-

aprendizagem. Nesse sentido, mesmo a reivindicada necessidade de superação de 

consideradas “falsas dicotomias” (como se verifica no documento aludido anteriormente, 

do movimento estudantil) não é suficiente para de fato removê-las; ao contrário, desse 

modo, acaba por se reproduzir velhas dicotomias, ao alijar da discussão as “questões 

internas”, mesmo as jurídicas, as pedagógicas e assim por diante, como se estas pudessem 

existir num plano puramente abstrato; ou seja, ao se evitar tais aspectos, relegando-os a 

segundo plano na discussão sobre reforma universitária, acaba-se por delegar a eles (os 

aspectos) uma condição que não é real, tirando-lhes, inclusive, seu conteúdo sócio-político. 

Afinal, poder-se-ia contra-argumentar: algumas dessas “entidades” – jurídicas, didáticas, 

organizacionais – é destituída de caráter político? Admitir que sim, implica, no limite, 

assumir a perspectiva da neutralidade de cada um desses elementos. O que parece ser 

insustentável teórica e empiricamente. 

Parafraseando Herbert Marcuse, em sua importante controvérsia com Max 

Weber7, a respeito do conteúdo político que, segundo ele (e diversamente de Weber, 

conforme interpretação do primeiro), estaria necessariamente embutido em qualquer técnica. 

Ou seja, de acordo com Marcuse, não há como desconsiderar que todo projeto (ou toda 

                                                 
7 Esta discussão encontra-se em Habermas (1980). 
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realização humana) possua determinado caráter de dominação e que cumpra propósitos 

bem compreensíveis na realidade social. 

Do mesmo modo, os aspectos jurídicos, pedagógicos ou mesmo aqueles 

relacionados à gestão das organizações, também possuem um conteúdo político, nem 

sempre evidente, mas que expressa relações de dominação, propósitos diferenciados na 

realidade, em suma, algum caráter de seletividade e de escolha humana, passível de 

controvérsia e de conflitos. E tudo isso também pode ser objeto de discussão num projeto 

conseqüente de construção de uma reforma universitária que considere diferentes níveis e 

dimensões (jurídicas, pedagógicas ou mesmo relativas à gestão e à estrutura das 

organizações ligadas ao ensino superior). 

É com esse enfoque que muitos autores abordam a reforma das 

universidades. Ou seja, o debate sobre o tema evidencia também, e diversamente do que se 

considerou, aqui, uma perspectiva política no tratamento do assunto, uma preocupação que 

se pode dizer mais técnica da problemática (ainda que, mesmo neste caso, e concordando 

com as posições aludidas de Marcuse, haja sempre um conteúdo político embutido em 

qualquer formulação teórica ou proposta de reforma universitária).  

Por abordagem técnica quer-se dizer aquele enfoque que não explicita, 

necessariamente, o caráter político dos propósitos de mudanças nas universidades e em 

demais instituições de ensino superior, ou que procura estabelecer argumentos relacionando 

problemas (de demanda, de gestão, de qualidade, de financiamento, de autonomia e assim 

por diante) a soluções; relacionando meios a fins determinados (a racionalidade técnico-

instrumental), com o cuidado de não enveredar para o plano das puras convicções – a “ética 

das convicções”, segundo expressão conhecida de Max Weber. 

Obviamente que cada autor poderá ver-se em diferentes campos de 

classificação, segundo suas próprias convicções pessoais e mesmo políticas, e sabe-se que 

qualquer tentativa de classificação é sujeita a muitas controvérsias, outras interpretações e 

algo no gênero.  

Contudo, o que se pretende, neste momento do trabalho, é distinguir, em 

linhas gerais, uma abordagem de outra, naquilo que se pode dizer o debate sobre reforma 
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universitária. Este é o objetivo de tal classificação, a qual não implica qualquer sentido 

peremptório, tampouco demarcação rígida entre tais abordagens. 

 

Feitas essas ressalvas, pode-se distinguir, dentro da perspectiva chamada 

técnica do tratamento da reforma universitária, diferentes ênfases, entre os vários autores, 

seja focalizando prioritariamente o mercado, a demanda social por novas vagas no ensino 

superior – a necessidade de expansão – ou por novos perfis profissionais, seja destacando a 

importância da flexibilização curricular, da gestão acadêmica ou da relação entre o ensino, 

a pesquisa e a extensão. 

Um ponto comum entre os autores que seguem nessa perspectiva de 

abordagem é a constante relação que estabelecem entre as circunstâncias internas das 

universidades – sua cultura, estrutura e práticas decisórias – e o contexto sócio-econômico 

mais abrangente, não apenas referente à sociedade brasileira, mas ao plano internacional e 

ao desenvolvimento científico-tecnológico contemporâneo. 

Assim, muitas das questões que emergem nessa abordagem são típicas do 

contexto atual das transformações sociais, políticas, econômicas e científico-tecnológicas, 

em seu enfoque mais abrangente; ou seja, fazem mais sentido, nesta época, com o tema da 

globalização, da ampliação das possibilidades de comunicação e assim por diante. O que 

não significa “encaixotar” todos os autores num alinhamento automático com tais 

acontecimentos, como se constituíssem expressão do “pensamento único”. Ao contrário, 

são muitas as controvérsias e o debate parece desdobrar-se em várias outras frentes de 

discussão, impossíveis de serem esmiuçadas nos limites do presente trabalho. 

 

Um ponto que muito aglutina autores e textos, de um lado e de outro, refere-

se ao papel desempenhado por organismos internacionais, a exemplo do Banco Mundial, na 

construção da agenda sobre a reforma universitária em nosso País. Tal participação é 

histórica, haja vista, por exemplo, o Convênio entre o MEC e a USAID (United States 

Agency for International Development), na década de sessenta, segundo o qual esta última 

agência deveria prestar assessoria ao planejamento do ensino superior brasileiro; convênio, 

este, objeto de muita reação contrária, especialmente do movimento estudantil. 
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Ainda hoje, a inserção de organismos internacionais no debate sobre reforma 

universitária é alvo de muitos questionamentos e posições ideológicas fortemente 

refratárias ao que consideram “interferência” nefasta, “ligada a um projeto de privatização 

do ensino superior brasileiro”, e daí por diante. 

Para Sguissardi (2000), por exemplo, “as necessidades do ajuste econômico 

e fiscal dos países em desenvolvimento, as premissas da análise econômica do tipo 

custo/benefício norteiam as principais diretrizes do Banco [mundial] para a reforma dos 

sistemas de educação superior: priorizam-se os sinais do mercado e o saber como bem 

privado”. (p.15) 

Ainda segundo esse autor, recuperando texto do próprio Banco Mundial, são 

quatro as “orientações-chave” do Banco sobre reforma para esse nível de ensino: “fomentar 

a maior diferenciação das instituições, incluindo o desenvolvimento de instituições privadas; 

proporcionar incentivos para que as instituições diversifiquem as fontes de financiamento, 

por exemplo, a participação dos estudantes nos gastos e a estreita vinculação entre o 

financiamento fiscal e os resultados; redefinir a função do governo no ensino superior e  

adotar políticas destinadas a outorgar prioridade aos objetivos da qualidade e da eqüidade 

(BM,1994, p.28-29)”. (p.14) 

Enfim, na interpretação de Sguissardi (2000) sobre o tema, 

“Diversos enfoques analíticos das políticas públicas para a educação 
superior no país, da legislação (LDB, Decretos, Portarias, Plano Nacional 
de Educação) ao financiamento, passando pelas tentativas de implantação 
de um novo modelo de ‘autonomia’ das universidades federais, pela 
avaliação via Exame Nacional de Cursos (‘provão’) e pelo acelerado 
processo de privatização, revelam uma série de evidências que sustentam 
a hipótese acima levantada de uma grande similitude entre essas políticas 
indutoras de uma reforma pontual da educação superior no Brasil e as 
orientações/recomendações emanadas dos principais documentos do 
Banco Mundial” (Sguissardi, 2000: 17). 

Também comentando a inserção de agências internacionais na formulação de 

políticas do ensino superior do Brasil, nos últimos anos, dentro de uma linha crítica quanto 

a essa participação, Cunha (1997) entende que “a lógica intrínseca da reforma do ensino 

superior, empreendida no triênio de 1995-97, revela a presença de certas recomendações 

nos relatórios do Banco Mundial, assim como reflete o protagonismo de grupos internos 

que buscam valorizar suas propostas mediante o endosso político de agências internacionais,  
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importantes não apenas devido ao poder financeiro que representam, como também pelo 

valor simbólico que tais propostas ostentam depois de consagradas pelo agente externo”.  

(Cunha, 1997: 57-8) 

A controvérsia quanto à vinculação de segmentos internacionais na 

problemática da reforma universitária gira em torno da idéia da redução do papel do Estado, 

em favor da lógica do mercado, no contexto de formulações “neoliberais”. É o que se infere 

da abordagem de Marilena Chauí, por exemplo, ao destacar que “a reforma tem um 

pressuposto ideológico básico: o mercado é portador de racionalidade sóciopolítica e agente 

principal do bem-estar da República. Esse pressuposto leva a colocar direitos sociais (como 

a saúde, a educação e a cultura) no setor de serviços definidos pelo mercado” (Chauí, 1999: 

1). É nesse sentido que critica o que chama de “universidade operacional”, como aquela 

instituição que se desvirtuou de seus princípios originais, ao se voltar cada vez mais para a 

lógica do mercado, perdendo, segundo a autora, sua legitimidade e deixando sua função 

precípua de produtora e preservadora do conhecimento, “para tornar-se apêndice do 

mercado”. De acordo com Chauí, essa mudança se deu em virtude das novas características 

impostas pelo capitalismo, com a quebra da unidade do trabalho e o contínuo processo de 

flexibilização, levando a que a universidade passasse, num primeiro momento, a ser 

meramente “funcional”, ou seja, a formar quadros para economia altamente especializada.  

Não obstante, essa perspectiva não é a única, quando se relaciona critérios de 

eficiência e eficácia (típicos da lógica de mercado, ou de uma racionalidade técnico-

instrumental) à discussão sobre o futuro do ensino superior no País. 

É o que se verifica, por exemplo, no comentário feito por Eunice Durham, ao 

ressaltar que “a concepção de modernização tem como centro a forma de atuação do Estado, 

substituindo controles burocráticos e detalhistas, baseados na multiplicação de normas, por 

um sistema que associe autonomia de execução e controle de desempenho, através de 

critérios transparentes de distribuição de recursos que permitam sua maximização” 

(Durham, 1993: 53). Ou seja, a preocupação com a aplicação adequada dos recursos 

públicos e a sua transparência são fatores considerados fundamentais para a autora, ao se 

discutir propostas para as mudanças nas universidades. 

Em linha semelhante, destacam-se as formulações de Simon Schwartzman, o 

mais citado dentre os autores pesquisados neste trabalho, para quem as transformações no 
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ensino superior brasileiro passam, necessariamente, pelo tema da avaliação, da revisão dos 

critérios de financiamento e manutenção das instituições públicas, da re-significação da 

relação entre o setor público e o privado e, enfim, pela problemática relacionada à 

autonomia dessas instituições. 

Segundo suas próprias palavras: 

“A existência de instituições privadas que absorvem 60% dos estudantes 
significa que grande parte da educação superior brasileira já é financiada 
privadamente, e caberia ao governo desenvolver uma política no sentido 
de fazer com que esta divisão de custos entre o setor público e privado 
seja a mais adequada possível. O financiamento dos estudos de um 
estudante não deveria depender da instituição em que ele está matriculado, 
e sim, em princípio, de sua renda pessoal ou familiar, da rentabilidade 
social que possa ser atribuída ao curso ou carreira que está sendo seguida, 
e do desempenho do estudante ao longo de seus estudos. (...) Dada a alta 
rentabilidade privada da educação superior, sistemas de crédito educativo 
amplos, bem estruturados e vinculados a rendas futuras parecem ser a 
melhor forma de financiamento de pelo menos parte dos custos privados 
do ensino superior, obviando os problemas de definição de necessidade 
privada ou social, e mesmo de avaliação de desempenho, ainda que a 
implementação destes sistemas tampouco seja simples. Na experiência 
brasileira, a falta de mecanismos adequados de cobrança e de critérios de 
alocação dos recursos (...) fez do crédito educativo uma forma mais ou 
menos disfarçada de subsídio a instituições de qualidade e pertinência 
desconhecidos. No limite, todos os estudantes de nível superior deveriam 
pagar pelo custo direto de seus estudos, seja de forma imediata, seja 
através de créditos educativos a serem ressarcidos como percentagem da 
renda futura. Isto não significa que o ensino superior deva ser 
integralmente financiado pelos estudantes, e a experiência internacional 
mostra que isto não ocorre em nenhum país. Diferentes estimativas 
sugerem que seria possível recuperar cerca de 10 a 20% dos atuais custos 
das universidades com anuidades moderadas cobradas dos alunos 
oriundos de famílias que podem pagar. Se o cálculo for feito em relação 
aos custos diretos de ensino, esta porcentagem seria bem maior. Um 
sistema adequado de crédito educativo poderia aumentar bastante este 
valor. O preço cobrado pelas universidades privadas de mais prestígio se 
aproxima hoje de 6 mil dólares ao ano, e não seria impossível chegar 
perto deste valor se houver um sistema adequado de crédito. Um 
programa deste requer, naturalmente, um investimento inicial 
significativo, e o razoável seria que ele começasse em termos modestos, 
inclusive para permitir a necessária aprendizagem. Existem outras razões, 
ademais das de ordem financeira e de justiça, que justificam a introdução 
de mecanismos de recuperação de custos; uma das mais importantes é 
aumentar o custo, para os estudantes, de ocupar uma vaga na universidade 
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sem intenção efetiva de estudar, onerando indevidamente as instituições”. 
(Schwartzman, 1996: 10-1) 

A longa citação anterior justifica-se em razão de que expressa bem uma 

corrente de pensamento sobre as reformas propostas para o ensino superior e as 

universidades no Brasil, sujeita a muitas controvérsias e a intenso debate no meio 

acadêmico; ou seja, o tema da cobrança de taxas é dos mais acirrados, no momento, e 

promete aquecer ainda mais a polêmica quanto ao papel das universidades públicas no novo 

cenário, o que passa, também, pela discussão referente à expansão e ao acesso a esse nível 

da educação. 

A esse respeito, para o autor citado anteriormente, 

"Se admitirmos, por hipótese, que o sistema público pudesse dobrar sua 
capacidade de atendimento em poucos anos, ele esgotaria rapidamente o 
pool de candidatos qualificados pelos atuais padrões, e poderia se ver ante 
o dilema de ter que continuar a restringir a entrada de alunos, ou aceitar 
uma baixa, ou alteração, de seus padrões de qualidade. Hoje este 
problema é resolvido de forma implícita, pela diferenciação de 
recrutamento que existe entre as diversas carreiras nas universidades 
públicas, e entre estas e o setor privado. Mas um sistema público 
expandido teria que tratar desta questão de forma explícita, sob pena de 
entrar em um processo de desorganização interna semelhante ao ocorrido 
em vários países da América Latina que expandiram suas universidades 
sem rever suas formas de trabalho. A maneira correta de fazer esta 
expansão seria criar novas modalidades de cursos para públicos distintos, 
com duração e níveis de exigência também distintos, e adaptados às 
condições de escolaridade prévia da nova população de estudantes 
(Schwartzman, 1996: 9)  

Enfim, o pensamento e o debate sobre a reforma universitária, no momento, 

tem levantado inúmeras questões que recolocam a discussão sobre expansão do ensino 

superior na linha das prioridades máximas, e que envolvem o campo das instituições como 

um todo, sejam universidades ou não, públicas e privadas. É nessa perspectiva que se 

coloca, por exemplo, Cláudio de Moura Castro, ao ressaltar que o termo Universidade não 

deve ser usado como sinônimo de ensino superior, procurando, ainda, traçar cenário 

razoavelmente otimista de mudanças para o ensino superior, tanto para um sistema 

heterogêneo, como, internamente, para as instituições, não sem introduzir correções 

importantes em cada um desses níveis (Castro, 1997). 
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Desse modo, entende-se ter abordado, em suas grandes linhas, as 

características dominantes do pensamento sobre reforma universitária no País, em 

diferentes concepções e posicionamentos ideológicos e políticos. O campo revela-se 

extremamente controverso e o debate sobre o tema promete ser reaquecido com novas 

propostas; o consenso, ao que parece, está longe de ser alcançado, e os interesses são 

muitos num campo de conflitos de toda ordem. 

Para melhor pontuar alguns aspectos dessas controvérsias, o trabalho deverá 

abordar, a seguir, determinadas relações entre as dimensões ou temas mencionados no 

início do presente capítulo. 

 

3.2.2 As relações mais relevantes entre os temas 

Nesta parte do trabalho, pretende-se abordar algumas relações entre as 

dimensões selecionadas no início da pesquisa e apresentadas no capítulo que tratou da 

estratégia metodológica. As possibilidades de análises a partir dos relatórios gerados pelo 

NUD*IST são inúmeras; contudo, optou-se por trabalhar apenas com as relações 

consideradas mais relevantes do ponto de vista da quantidade de autores e documentos 

(fichamentos) envolvidos em tais relações, conforme descrito no Quadro Y. 

Uma outra estratégia poderia ser abordar um a um o conteúdo de 

informações constantes de cada “nó” na árvore de análises do NUID*IST; ou seja, 

comentar todo o conjunto de observações registradas em cada dimensão, de acordo com o 

Quadro X (o conteúdo registrado nos 39 documentos que abordam qualidade do ensino, nos 

35 que tratam de financiamento, nos 33 que se relacionam com gestão e assim por diante). 

Entretanto, a opção indicada no parágrafo anterior foi preferida, em razão de se entender 

que, mais relevante que analisar cada tema de per si, é verificar como eles foram cruzados 

nas várias falas e reflexões sobre o tema da reforma universitária; isto é, como as diferentes 

dimensões perpassam “horizontalmente” o debate em questão. Assim, a busca de um 

enfoque mais relacional em termos de abordagens foi a tônica seguida nessa última etapa 

do trabalho. 

Os cruzamentos selecionados para se abordar, aqui, compreendem os doze 

primeiros itens do Quadro Y. Contudo, o desenvolvimento do texto evitará fazer as análises 

item por item, mas buscará um sentido de continuidade na exposição das idéias, evitando-se 
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a quebra da argumentação, ou sua apresentação muito formal. A intenção é buscar uma 

linha de discussão que seja encadeada num sentido lógico e sustentável empiricamente.  

O ponto de partida para esta discussão é o cruzamento entre os temas da 

gestão e da autonomia; relação, esta, que está presente em 13 fichamentos e que envolve 10 

diferentes autores, sendo, desse modo, um eixo que certamente deverá se desdobrar nos 

vários outros aspectos e relações destacadas no Quadro Y. 

 

Das discussões feitas na seção anterior depreende-se que a relação entre 

gestão e autonomia é típica do contexto atual no qual se discute a reforma universitária, 

evidenciando que esse último tema não só é considerado bastante relevante, como também 

é abordado com o foco na problemática da gestão e do financiamento das instituições 

universitárias (haja vista que a relação entre autonomia e financiamento também é um dos 

cruzamentos mais freqüentes, estando presente em 10 fichamentos e envolvendo 8 autores, 

conforme indicado no Quadro Y). Ou seja, boa parte das reflexões sobre reforma 

universitária procura articular autonomia com idéias de eficiência e boa utilização dos 

recursos, seja para reafirmar o sentido positivo de tal articulação, seja para contestá-lo; é o 

que está amplamente demonstrado nas citações a serem apresentadas a seguir. 

 

Inicialmente, o Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras – que se 

coloca nesse debate como “agente e partícipe de todo o conjunto de gestões que confluíram 

à institucionalização da autonomia” – assume que 

“Não fugirá à discussão e apoiará todas as ações que visem a pôr em 
prática os eficazes e essenciais mecanismos institucionais necessários à 
consolidação da autonomia, nas instituições de ensino superior no País. 
Fiel a esta linha de pensamento, e coerente com as finalidades que 
norteiam sua conduta organizacional, defende como princípios 
fundamentais, balizadores da sua autodeterminação institucional: a) 
autonomia acadêmica plena na produção e comunicação do conhecimento, 
levando-se em conta os interesses maiores da sociedade brasileira; b) 
autonomia administrativa, de gestão financeira e patrimonial. Devem ser 
implementadas respeitadas as diferenças entre sistema público e privado; 
c) autonomia exercida com efetivo comprometimento do poder público de 
forma a atender às necessidades das diferentes IES, no encaminhamento 
de suas políticas de ensino, pesquisa e extensão”. (CRUB, 1996: 256) 

E complementa, mais adiante, ao destacar que 
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“A autonomia de gestão financeira e patrimonial é vista como a 
competência na gestão de recursos financeiros, oriundos do poder público 
e entidades privadas, bem como os gerados pela própria universidade, de 
acordo com as suas normas e procedimentos internos. É fundamental a 
garantia da gestão própria do patrimônio das instituições públicas e defesa 
da dotação global como expressão da autonomia financeira” (CRUB, 
1996: 256).  

Numa outra abordagem, em que não apenas focaliza o âmbito estritamente 

da gestão, mas, também, a dimensão política da autonomia, a Associação Nacional dos 

Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES) entende que 

“A autonomia universitária é assim o poder que possui esta entidade de 
estabelecer normas e regulamentos que são o ordenamento vital da 
própria instituição, dentro da esfera da competência atribuída pelo Estado, 
e que este reputa como lícitos e jurídicos. A autonomia pode ser exercida 
em diversas esferas: no plano político (grifo não original), com o direito 
de as universidades e faculdades elegerem a sua lista sêxtupla de reitores 
ou diretores; no plano administrativo, dentro dos limites do seu peculiar 
interesse; no plano financeiro, com as suas verbas e patrimônio próprio; 
no plano didático, estabelecendo os seus currículos; no plano disciplinar, 
a fim de manter a estrutura da sua ordem. A autonomia pode ser plena ou 
limitada, segundo a sua extensão, e será exercida pela universidade como 
pelas unidades que a integram (faculdades, escolas e institutos). A 
autonomia plena não significa, entretanto, que a universidade, que dela 
desfruta, possa esmagar e anular a autonomia limitada de que gozam as 
unidades integrantes da universidade. A autonomia plena será exercida 
pela universidade; a autonomia limitada será exercida plenas unidades 
que a integram. A autonomia plena não significa o poder de tudo fazer, 
mas ela mesma está condicionada pelos limites com que a legislação a 
enclausurou, estabelecendo competências privativas e exclusivas tanto 
para a universidade como para as suas unidades integrantes. Cada uma 
delas tem autonomia no campo de suas atividades específicas e exclusivas, 
competências que não deverão e não poderão ser anuladas pelo poder 
central da universidade”. (ANDIFES, 1996: 230) 

A associação do conceito de autonomia ao de gestão dá margem também a 

muitas controvérsias entre os autores, sobretudo a reação fortemente contrária daqueles que 

entendem a última expressão como típica de determinados tipos de organização, 

inteiramente distintos de uma instituição universitária. É o caso, por exemplo, de Marilena 

Chauí, para quem os conceitos de instituição e organização devem ser bem distinguidos 

para não se aplicar àquela primeira lógicas que são próprias do mercado e de padrões de 

uma racionalidade instrumental. Segundo suas próprias palavras: 
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“Uma organização social difere de uma instituição social porque define-se 
por uma outra prática social, qual seja, de sua instrumentalidade: está 
referida ao conjunto de meios particulares para a obtenção de um 
resultado particular. (...) É regida pelas idéias de gestão, planejamento, 
previsão, controle e êxito”. (Chauí, 1999)” 

Seguindo também nessa linha crítica de tratamento, Luis Antônio Cunha 

entende que a noção de autonomia é, basicamente, uma questão constitucional, a qual não 

pode ser subtraída por quaisquer outros artifícios jurídicos – regulamentações menores. 

Assim, para o autor, a própria idéia de gestão é algo que já está pressuposto no Artigo 

Constitucional que trata das universidades, e que deve ser condicionado apenas pelas 

atividades precípuas dessas instituições – o ensino, a pesquisa e a extensão – como está 

formulado na próxima citação: 

“No que diz respeito diretamente às universidades, o projeto de emenda 
constitucional 370/A (...) modifica os termos do artigo da Constituição 
que diz serem as universidades autônomas em termos didático-científicos, 
administrativos e de gestão financeira e patrimonial, devendo obedecer ao 
principio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Pelo 
projeto, seria acrescentada a expressão ‘na forma da lei’. Posteriormente, 
esse acréscimo foi substituído por outro meio longo, que visa definir na 
própria Constituição como seria essa autonomia. (...) Este projeto de 
emenda tem sido o mais duramente discutido no âmbito da educação, 
devido aos interesses envolvidos. De um lado, estão os que entendem ser 
o dispositivo constitucional auto-aplicável, dispensando qualquer 
regulamentação. Ao contrario, o que se imporia é a retirada das restrições 
feitas pelo governo federal as universidades e a elaboração de 
mecanismos de transferência automática e suficiente de recursos 
financeiros. De outro lado, está o governo, que pretende condicionar a 
autonomia e o financiamento a certas condições”. (Cunha 1997: 44)                                       

Criticando a pressão a que são submetidas as Universidades brasileiras, para 

poder manter suas atividades em funcionamento adequado, Cunha (1997) apóia-se no que 

considera fortes reações de reitores e dos sindicatos à necessidade de complementação 

financeira dessas instituições, em sua gestão interna. Em seu diagnóstico: 

“Para complementar os recursos transferidos pelo Poder Público, as 
universidades deveriam buscar ‘fontes alternativas de financiamento 
obtido através da necessária interação com a comunidade’. A autonomia 
(didático-científica, administrativa e de gestão financeira, e patrimonial, 
acrescida ‘de recursos humanos’), atributo das universidades, poderia ser 
estendida a outras instituições de ensino e pesquisa. Essa proposta de 
emenda constitucional recebeu fortes criticas dos reitores e dos sindicatos 
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de professores e de funcionários técnico-administrativos. Os reitores 
temiam perder a certeza de contarem com o governo federal para cobrir 
os gastos com pessoal, e chamavam a atenção para as diferenças entre as 
circunstâncias das universidades paulistas e as condições de muitas das 
federais e das estaduais de outras unidades da federação. Embora o estado 
de São Paulo produzisse cerca de metade do PIB e obtivesse receita 
tributária superior a da União, ele mantém apenas três universidades, 
contra as 35 federais”. (p.29) 

Numa linha bastante diferente, Eunice Durham insiste em que autonomia 

não deva significar apenas soberania, mas, também, alocação de recursos e gestão 

institucional. Ou seja, não se trata, segundo a autora, de simplesmente garantir recursos 

financeiros às universidades, mas de acompanhar o modo como tais recursos estão sendo 

geridos internamente, o que requer forte compromisso de tais instituições com critérios de 

eqüidade, transparência, eficiência e resultados de qualidade. 

Desse modo, de acordo com o pensamento de Durham (1991) 

“É importante examinar os desdobramentos desta autonomia. Ela possui 
implicações diretas para a própria organização das universidades, que é 
baseada na divisão dos campos de conhecimento. Por isso, o exercício da 
autonomia científica implica na autonomia de organização interna, que 
deve ser feita em função do desenvolvimento das disciplinas científicas. 
Como este desenvolvimento não é de cunho local ou nacional, a 
organização das disciplinas dá à universidade uma dimensão 
universalizante e uma relação com a comunidade científica internacional 
que age como contrapeso às tendências imediatistas de uma política 
científica limitada, tanto por parte do Estado, como por parte das forças 
sociais organizadas. Por outro lado, a autonomia científica implica 
também autonomia de gestão financeira, para poder garantir a 
sobrevivência de áreas de pesquisas que não possuem relevância política 
ou econômica imediata. Isto não significa que a pesquisa deva se 
desenvolver de forma a transformar a universidade num gueto intelectual, 
desligado dos problemas da sociedade. A liberdade de pesquisa se exerce 
sempre em função de pressões que emanam do contexto social local e 
nacional aos quais a universidade deve responder; o desenvolvimento das 
investigações é também orientado pela própria dinâmica do 
desenvolvimento científico e tem como referência a comunidade 
científica internacional. A autonomia científica encontra assim seus 
limites, não em lei e regulamentos, mas na própria inserção da 
universidade no seu contexto social e intelectual”. (Durham, 1991: 55) 

Em outra passagem, a autora é mais enfática ao destacar o caráter sui-generis 

das universidades, que não se assemelham a outros órgãos do Estado, uma vez que aquelas 

são dotadas de autonomia didático-científica. Essa perspectiva também assinala, como se 
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verificou anteriormente no pensamento de Marilena Chauí, a preocupação com os aspectos 

distintivos de uma instituição universitária, embora se possa inferir que os objetivos 

teóricos dessas duas autoras apontam para concepções distintas de universidades e do papel 

que desempenham no contexto atual.  

Para Durham, 

“No caso das universidades públicas, cujos recursos vêm integralmente 
do Estado, a relação com órgãos governamentais é mais íntima e mais 
estreita. Mas, mesmo assim, é necessário reconhecer a especificidade 
dessa relação que está implícita na caracterização da autonomia 
universitária. A autonomia de gestão e administração, necessárias à 
autonomia didática e científica, colocam a universidade como uma 
instituição sui-generis. Ela não é um órgão do Estado como os demais. O 
exercício da autonomia implica o reconhecimento de sua capacidade de 
selecionar seu próprio pessoal, de acordo com critérios diversos daqueles 
que se aplicam ao conjunto do funcionalismo público. O mesmo ocorre 
com relação à carreira. Os critérios através dos quais se assegura a 
estabilidade devem ser outros, pois a universidade exige uma 
competência que se constrói e se comprova através da carreira e não 
simplesmente, por um concurso inicial de ingresso. A internacionalidade 
da universidade é um fator essencial de seu desenvolvimento. A 
universidade deve manter relações com a comunidade científica 
internacional, e o desenvolvimento de novos campos do conhecimento 
exige freqüentemente a contratação de professores estrangeiros, o que não 
ocorre com o funcionalismo público”. (Durham, 1991: 64)           

Embora tais citações sejam de texto do início dos anos noventa, eles são 

muito referenciados nos documentos e trabalhos bem mais recentes, e expressam, então, a 

influência dessas posições ainda hoje, ao se abordar o tema da reforma universitária no País. 

Desse modo, as controvérsias são produzidas anteriormente e desdobradas em vários 

aspectos ao longo do tempo, aglutinando novos autores e novos focos de discussão. Para a 

presente pesquisa, a intenção primordial era identificar a origem dessas controvérsias e 

como elas foram sendo construídas e reconstruídas nessa década; daí a abordagem em obras 

datadas, mas que representam importantes reflexões no debate. 

 

Abordando de modo mais específico o tema em questão, Fávero & 

Albuquerque (1999), entendem que uma das importantes dimensões da autonomia refere-se 

à gestão financeira e patrimonial, argumentando que 
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“Na acepção mais corrente, gerir significa ‘ter gerência sobre; administrar, 
dirigir, reger, gerenciar’ (Ferreira, 1986, p. 848), o que implica poder 
elaborar, executar e reestruturar os orçamentos; constituir patrimônio e 
dele dispor. No caso das universidades públicas significa: a) outorgar 
competência à universidade para elaborar seu orçamento e executar suas 
despesas, a partir de suas unidades básicas, submetendo-as à aprovação 
dos colegiados superiores; b) receber os recursos que o Poder Público é 
obrigado a repassar-lhe para o pagamento de pessoal, despesas de capital 
e outros custeios; c) administrar os rendimentos próprios de seu 
patrimônio e deles dispor, na forma de seu estatuto; d) receber heranças, 
legados e cooperação financeira resultante de convênios com entidades 
públicas e privada; e) realizar contratos referentes a obras, compras, 
alienação ou concessão, de acordo com os procedimentos administrativos 
de licitação. Do exposto, pode-se inferir que, por um lado nunca houve no 
País a autonomia universitária em sentido pleno, apesar de proclamada na 
Constituição e nos documentos oficiais, e por outro, observa-se que existe, 
de forma cada vez mais consciente, uma luta pela construção efetiva 
dessa autonomia, por parte de entidades, associações científicas e grupos 
organizados dentro e fora das universidades. Todavia, a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), que foi sancionada em dezembro 
de 1996, não contempla esses anseios”. (Fávero & Albuquerque, 1999: 8)   

Apoiando-se em texto recente de Marilena Chauí, na mesma linha das 

considerações formuladas quanto à distinção entre a instituição universitária e demais 

organizações, os autores mencionados anteriormente preocupam-se, também, com o que 

entendem ser tratamento meramente gerencial (típico de empresas) atribuído às 

universidades, pelo último governo. 

Segundo os autores: 

“Análise cuidadosa do último documento do Ministério de Educação, 
sobre ‘Autonomia Universitária’ (MEC,1999), provavelmente levará a 
entender que, no caso das universidades públicas, como bem assinala 
Chauí, ‘de fato, a autonomia universitária se reduz à gestão de receitas e 
despesas, de acordo com o contrato de gestão pelo qual o Estado 
estabelece metas e indicadores de desempenho que determinam a 
renovação ou não do contrato. A autonomia significa, portanto, 
gerenciamento empresarial da instituição e prevê que, para cumprir as 
metas e alcançar os indicadores impostos pelo contrato de gestão, a 
universidade tem ‘autonomia’ para ‘captar recursos de outras fontes 
fazendo parcerias com as empresas privadas’. Na linguagem do 
Ministério da Educação a ‘flexibilização é o corolário da autonomia’ 
(Chauí, 1999: 3). Nessa perspectiva, a posição da universidade no setor de 
prestação de serviços confere um sentido bastante determinado à idéia de 
autonomia universitária e introduz termos como qualidade universitária, 
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avaliação universitária e flexibilização universitária”. (Fávero & 
Albuquerque, 1999: 9)                 

As posições do MEC, no governo passado, refletem claramente essa 

preocupação em vincular autonomia a gestão de qualidade nas universidades, a fim de que 

estas “possam cumprir adequadamente sua missão na sociedade”, de acordo com 

documento publicado em abril de 2000. Textualmente:  

“Garantir autonomia administrativa, financeira e patrimonial às 
instituições federais de ensino superior é um dos grandes objetivos que o 
governo espera cumprir, para que as universidades possam desempenhar 
de forma mais ágil e efetiva o seu papel na sociedade. O Ministério da 
Educação está convencido de que somente com a plena autonomia 
universitária será alcançada maior eficiência no uso dos recursos públicos, 
que passarão a estar vinculados à eficácia na gestão e ao desempenho de 
cada instituição”. (MEC, 2000: p. 23). 

É importante destacar que para o governo anterior a autonomia estava ligada 

ao que chamavam maior racionalização do sistema de distribuição de recursos, a fim de 

superar o que consideravam “herança autoritária”, presente em nosso sistema de ensino 

superior. É o que está bem claro na seguinte afirmação: 

“O desenvolvimento sem restrições do sistema público federal de ensino 
superior no Brasil tem como uma de suas exigências imediatas o 
estabelecimento de um regime de plena autonomia universitária – 
condição primeira para a superação definitiva da herança autoritária. O 
funcionamento do sistema requer mecanismos mais modernos e eficientes 
de gestão e financiamento, entre os quais a adoção de contratos que 
comprometam as instituições com a execução de um plano de 
desenvolvimento institucional, contendo objetivos e metas anuais 
explicitados”. (p.27) 

Enfim, essas são as posições que parecem prevalecer no debate envolvendo a 

relação entre as problemáticas da autonomia e da gestão. Certamente, muitas outras 

variações estão presentes, conectando-se esses assuntos a diversas outras dimensões 

vinculadas à dinâmica do ensino superior e das universidades no Brasil, especialmente 

quando se discute o financiamento, a qualidade, e o papel dessas instituições no novo 

cenário. 

 

Ao focalizar, especificamente, a questão dos recursos para as universidades e 

sua função pública como instância produtora de conhecimentos, José Dias Sobrinho vê com 
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muita preocupação o cenário futuro dessas instituições. Fazendo duras críticas à atuação do 

Banco Mundial na realidade do ensino superior brasileiro, e ao que entende estar por trás de 

muitas das dificuldades vivenciadas pelas universidades públicas, o autor argumenta que 

“Poderíamos pensar, então, que, se a universidade produz os 
conhecimentos e desempenha funções tão importantes para o 
desenvolvimento econômico das nações, ela estaria hoje experimentando 
espaços e momentos de glória, prestígio e fortuna. Mas, ainda, seria 
valorizada pelo reconhecimento de sua função pública, preservada como a 
galinha dos ovos de ouro da economia competitiva e globalizada. Ledo 
engano. São cada vez mais insuficientes e minguados os recursos que lhe 
são destinados, a ponto de que é cada vez mais difícil até mesmo a sua 
sobrevivência como instituição pública. Lamentável que essa asfixia é 
deliberadamente provocada pelos governos à cartilha do Banco Mundial, 
fortíssimo representante de um grupo de organismos internacionais, cujas 
diretrizes para educação superior são, resumidamente, as seguintes: (i) 
incentivar a diversidade das instituições educacionais superiores e a 
competitividade (não a solidariedade) entre elas; (ii) estimular a 
ampliação e a expansão de instituições privadas; (iii) levar as 
universidades públicas a produzirem cada vez mais a sua sobrevivência, 
pela venda de serviços e cobrança de taxas dos alunos; (iv) vincular os 
financiamentos dos organismos oficiais a critérios de eficiência e 
produtividade em termos mercadológicos (Banco Mundial, 1994). Em 
outras palavras, o Banco Mundial, braço operacional e instrumento 
ideológico da economia globalizada, empurra a universidade num moinho 
de competitividade do mercado. Não se trata apenas de uma instituição de 
ensino superior ter que competir com suas congêneres. Deve competir 
também com as empresas do mercado, submetendo-se aos mesmos 
critérios e normas de avaliação destas: produtividade, rentabilidade, 
menor custos... Tudo isso a serviços de empresas sólidas, enxutas e bem 
reguladas, ainda que em detrimento dos que a fazem”. (Sobrinho, 1996: 
16) 

Numa perspectiva diferente, Eunice Durham procura explicitar argumentos 

em favor da necessidade de se vincular o financiamento das instituições públicas ao 

desempenho das mesmas. Assim, a autonomia deveria estar intimamente ligada à avaliação, 

segundo o entendimento da autora. É nesse sentido que, de acordo com Durham (1993), o 

MEC teria desenvolvido esforços visando estabelecer indicadores de desempenho para a 

distribuição de recursos. Em suas palavras: 

“Um aspecto fundamental da autonomia é o orçamento global. É 
impossível, se desejarmos uma melhor eficiência no uso de verbas 
públicas, manter o atual sistema, no qual as IFES não são responsáveis 
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nem são responsabilizadas pelo montante da folha de pagamento, que é 
decidido pelo MEC na negociação com os sindicatos”. (Durham, 1993: 36) 

Assim,  

“A concepção de modernização tem como centro a forma de atuação do 
Estado, substituindo controles burocráticos e detalhistas, baseados na 
multiplicação de normas, por um sistema que associe autonomia de 
execução e controle de desempenho, através de critérios transparentes de 
distribuição de recursos que permitam sua maximização”. (Durham, 1993: 
53) 

Enfim, para a autora, sete critérios são especialmente relevantes a considerar, 

na alocação de recursos financeiros para as universidades, a saber: ampliação das vagas, 

principalmente nos cursos noturnos, melhoria da qualidade do ensino (atualização do 

docente, diminuição da evasão e reforma curricular), investimento em diversificação de 

formação (básica, cursos modulares e educação continuada), desenvolvimento de pesquisa, 

capacidade gerencial, diversificação de fontes de recursos, manutenção da gratuidade 

(“todavia sem considerar tabu a cobrança de mensalidades”) e racionalização do uso de 

recursos humanos e financeiros.  

Também numa linha contrária à definição de padrões lineares na distribuição 

de recursos às instituições universitárias, na defesa de critérios de distinção, que 

considerem aspectos regionais e o esforço que tais instituições fazem no sentido de 

formular projetos mais abrangentes, bem como avaliações bem fundamentadas, Carlos 

Benedito Martins argumenta que 

“A crise vivenciada pelas universidades federais acentuou também a 
necessidade de se desenvolver uma reflexão, mais geral, entre outros 
aspectos, sobre a autonomia destas instituições, de modo a capacitá-las a 
melhor definir o seu verdadeiro perfil e a sua real vocação institucional. A 
prática efetiva da autonomia, por exemplo, permitiria que certos 
estabelecimentos estabelecessem uma maior vinculação regional, 
encaminhando para esta direção algumas de suas atividades acadêmicas. 
Algumas instituições eventualmente poderiam privilegiar a formação a 
ser dispensada na graduação, outras concentrariam os seus esforços na 
atividade de pesquisa em certas áreas e/ou no conjunto de sua instituição, 
etc. O essencial é que a autonomia possibilite que as universidades sejam 
mais transparentes na formulação do seu projeto institucional e de seus 
objetivos e que as capacitem a desenvolver a formação acadêmica, a 
prática da pesquisa, atividade de extensão a partir de maneiras próprias e 
com a possibilidade de estabelecer combinações variadas e inovadoras 
destes distintos elementos. Com isto, a universidade poderá aumentar a 

 69



relevância dos seus serviços educacionais e manter uma relação mais 
dinâmica com os contextos sociais que a permeiam. A autonomia exige 
também uma avaliação pública das instituições, a partir das metas e 
prioridades por elas estabelecidas. Neste sentido, a concepção de 
autonomia é incompatível com a prática de padrões isonômicos. Esta 
deve liberá-las dos entraves do centralismo burocrático, permitindo-lhes 
uma flexibilidade, observados parâmetros mínimos, na elaboração e 
execução de uma política de pessoal docente e técnico-administrativo a 
partir de suas necessidades institucionais, bem como os seus respectivos 
padrões de remuneração. Seguramente, a autonomia plena pressupõe um 
plano estratégico de longo prazo e deve ser efetivada de modo gradual a 
fim de minimizar efeitos imprevistos e indesejáveis. Enquanto os aspectos 
jurídicos e financeiros mais complexos pertinentes a esta questão vão 
sendo discutidos pelos atores envolvidos, talvez seria aconselhável, caso 
seja possível juridicamente, que se iniciasse um entendimento do MEC 
com algumas universidades que se mostrassem interessadas em aderir a 
um projeto de autonomia, em caráter experimental, de tal forma que esta 
ganharia os seus contornos reais a partir da prática da negociação de cada 
caso concreto”.  (Martins, 1999: 11)              

Um autor bastante crítico da concepção de autonomia segundo a qual a 

instituição não deve ser controlada de modo algum, é Simon Schwartzman. Para ele, 

“A autonomia universitária hoje existente significa, basicamente, que as 
universidades ensinam o que querem, e mandam a conta para o governo. 
Ainda que o governo tente manter os gastos sob controle, a tendência 
histórica recente tem sido a de um aumento contínuo dos gastos das 
universidades, sobretudo de pessoal (...), e toda a política de salários fica 
por conta do governo. A proposta de autonomia universitária que o 
governo pretende implantar busca, muito adequadamente, inverter esta 
situação, e tem dois componentes fundamentais. O primeiro é que as 
universidades recebam um orçamento global, que inclua os gastos de 
pessoal, e assumam a responsabilidade de geri-lo. Isto requer uma 
mudança no regime jurídico do funcionalismo, para dar às universidades 
condições de criar sistemas próprios de incentivo e desincentivo a seus 
professores. Um sistema como este permitiria que as universidades 
disputassem professores entre si, demitissem ou deixassem de promover 
os que não apresentam desempenho satisfatório, e reformulassem cursos e 
departamentos com excesso de professores ou pouca demanda. O segundo 
componente fundamental é que o financiamento seja balizado por um 
sistema confiável de avaliação contínua de desempenho”. (Schwartzman, 
1996, 18-9). 

A importância da auto-regulação no cotidiano das universidades, segundo o 

autor, 
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“Deriva do fato de que, como conjunto de atividades complexas e não 
redutíveis a uma pré-codificação e programação de tarefas, o ensino 
superior (e na realidade todas as formas de ensino) requer um alto nível 
de motivação e envolvimento das pessoas na formulação e 
desenvolvimento diário de suas atividades, que só pode ocorrer em um 
ambiente adequado de descentralização, autonomia e responsabilidade 
pessoais pelos resultados do trabalho efetuado. Esta não é uma questão 
adstrita à atividade universitária. A literatura contemporânea sobre a 
natureza do trabalho industrial tem assinalado os limites do modelo 
taylorista e fordiano, quando confrontado com os altos graus de 
produtividade, qualidade e eficiência associados a formas de organização 
do trabalho que recuperam os padrões de auto-regulação e envolvimento 
próprios das tradições artesanais. A literatura sociológica tem uma 
tradição mais antiga ainda no trato destas questões em referência às 
comunidades profissionais e intelectuais, como a dos médicos, dos 
advogados e juristas, dos professores e das instituições científicas e 
culturais. Autonomia não significa impermeabilidade a influências 
externas, e sim a capacidade de auto-regulação e adaptação construtiva às 
demandas e condições circundantes, pela consolidação de uma cultura 
institucional e profissional próprias. Uma instituição acadêmica autônoma 
e bem constituída deve ser capaz de identificar fontes externas de recursos 
financeiros e políticos, as necessidades sentidas pela sociedade mais 
ampla, e responder a estes condicionantes de acordo com suas próprias 
regras de probidade e competência; e desta forma aumentar seu prestígio 
e reconhecimento ante a sociedade mais ampla, e conseqüentemente sua 
própria autonomia. Esta situação ideal deve ser contrastada com a de 
comunidades fechadas, que são incapazes de perceber ou responder com 
flexibilidade a sinalizações externas, e acabam por se esgotar por falta de 
realimentação e apoio; assim como com situações em que as instituições 
são invadidas por demandas, valores e solicitações externas de todo tipo, 
corrompendo suas normas, procedimentos e mecanismos internos de 
funcionamento, e terminando por se desfazer”. (Schwartzman, 1994: 14) 

A discussão envolvendo o financiamento às universidades e demais 

instituições de ensino superior, parece estar longe de se estabilizar, revelando-se, em sua 

intrínseca relação com a autonomia, um dos eixos mais difíceis na formulação de novas 

propostas de reforma universitária. E, certamente, o que está em jogo não são apenas bons 

argumentos, mas também a capacidade dos diferentes protagonistas de se articularem 

politicamente e fazerem valer seus interesses num campo bem diversificado de conflitos. O 

momento presente é propício para o debate, novas agendas são formuladas e apresentadas 

aos ambientes acadêmicos e à sociedade que é chamada a debater a reforma universitária e 

o destino que se pretende imprimir a tais instituições. O que se espera, ao final, é que, ainda 

que nem sempre a força política corresponda à força dos argumentos, mas a ações de 

 71



grupos em prol de interesses particularistas, se consiga avançar naquilo que é mais caro ao 

meio acadêmico, o rigor da crítica e o apreço ao debate e a busca pela qualidade. 

Não obstante, se a qualidade é sempre um valor a se atingir, seja na defesa 

de dissertações, nas aulas, nas oficinas de trabalho, em grupos de estudo, seminários, 

pesquisa, e em inúmeras atividades de extensão, é surpreendente a celeuma que esta 

expressão introduz quando se lhe associam expressões como autonomia, gestão, e alocação 

de recursos. 

Em muitas abordagens, os autores ou demonstram desconfiança ou rechaçam 

de pronto essas relações entre qualidade e outros temas envolvidos na discussão, por 

considerarem, numa interpretação possível que faz o presente trabalho, uma espécie de 

correia de transmissão para determinadas políticas, ligadas a uma lógica de mercado, a um 

“ethos” empresarial, e a mais um modismo implantado pelo capitalismo. É nesse sentido 

que se entende o alto grau de recorrência do tema no conjunto das obras, aqui, selecionadas, 

seja para defender a idéia da qualidade no ensino superior, em sua gestão, nos currículos e 

em várias outras esferas organizativas dessa área da educação brasileira, seja para 

denunciar algum propósito oculto na utilização dessa expressão, no contexto atual. 

 

Uma relação que invariavelmente se estabelece no debate é a que envolve 

qualidade e avaliação. Nesse questionamento, os posicionamentos se dividem, grosso modo, 

entre antigos defensores da chamada “avaliação institucional” – que leve em conta a 

organização como um todo, em seus múltiplos aspectos, e que considere o olhar interno e o 

externo –, notadamente em favor do Programa de Avaliação Institucional das 

Universidades Brasileiras, lançado em 1993 pelo MEC e a comunidade acadêmica, e os que 

apóiam as medidas que constituem a política de avaliação do ensino superior do último 

governo, entre estas o Exame Nacional de Cursos – “provão”. E há também os que 

entendem que as várias formas de avaliação não se excluem, e cumprem propósitos 

distintos, de acordo com os objetivos que se pretende alcançar com cada uma delas. 

Para os que se alinham ao enfoque institucional da avaliação, “a 

Universidade deve ser avaliada por ser formadora de profissionais e por expandir os limites 

do conhecimento, das artes e da cultura, além de ser necessária a sua ‘reinserção’ num 

projeto nacional de transformação social e política” (Belloni, 1998). Para a autora citada, os 
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atores que podem presidir a avaliação são muitos, como o MEC, o Conselho Federal de 

Educação, além do CRUB. Contudo, 

“Os dois primeiros não seriam adequados levarem a cabo a ação sozinhos, 
pois são estes os responsáveis pela formulação e aplicação das políticas 
para ensino superior, logo, tenderiam a ser favoráveis ao próprio trabalho, 
em uma avaliação. Apesar disso, ambos têm grande capacidade técnica 
para este trabalho. A Capes já avalia a pós-graduação, porém o meio não 
se considera apropriado, de premiação e punição, pois não incidem sobre 
a qualidade do ensino. Por fim, em relação ao MEC e ao CFE, as 
particularidades atuais são tantas no ensino superior que um órgão 
externo não as conseguiria captar por completo. Dado tudo isso, é 
necessário que as próprias instituições de ensino superior procedam à 
avaliação. Os riscos de corporativismo são minimizados pela parceria de 
vários atores de dentro das instituições , além da cooperação de membros 
externos à comunidade avaliada. A função da avaliação seria identificar 
fatores envolvendo recursos humanos e institucionais e, no caso de boas 
experiências, divulgá-las, e no caso de diagnosticadas deficiências, 
trabalhar para resolvê-las. Uma avaliação competente deve levar em conta 
as atividades fim, pesquisa, ensino e extensão, e as atividades meio, como 
as bibliotecas, Centro de Processamento de Dados, editora da 
universidade e prefeitura do campus, além do desempenho docente. A 
ordem ou hierarquização destes fatores na avaliação devem ser em função 
da capacidade técnica de os avaliar, ou seja, dos recursos humanos 
disponíveis. Apenas com ampla participação interna às instituições há 
legitimidade para proceder-se à avaliação. Tanto a decisão de se avaliar 
quanto os critérios a serem utilizados são decisões políticas, e não podem 
ser centralizados”. (Belloni, 1998: 59-60)                 

Em posição bastante distinta, está a abordagem de Cláudio de Moura Castro, 

que, embora questione os “métodos” de avaliação implementados nos últimos anos no 

ensino superior brasileiro, entende que avaliação é também uma questão de controle das 

instituições, a fim de “proteger” a sociedade de abusos ou de má qualidade na formação dos 

estudantes. Para esse autor, 

“A questão do controle de qualidade existe e é importante. É necessário 
proteger os consumidores de empada estragada, tanto quanto das escolas 
que vendem ensino podre. Mas o método é que está errado. Controla-se 
qualidade com ‘provão’, com visitas por parte de professores respeitados, 
com inspetores que assistem às aulas de quando em quando em vez, com 
entrevistas a alunos e empregadores, e com muitos outros mecanismos 
bem conhecidos. Jamais com cartórios, fitas métricas, plantas, listas de 
professores supostamente presentes, e ofícios com firmas reconhecidas. 
Controla-se a qualidade examinando o processo ou medindo o produto, 
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jamais com papel carimbado e de firma reconhecida prometendo o que 
vai acontecer”. (Castro, 1997: 172)          

Em direções muito próximas as da última citação, estão as reflexões trazidas 

no debate organizado por Durham & Cunha (1996), segundo o texto, todo o processo de 

recredenciamento das instituições de ensino superior deve estar firmemente ancorado em 

sólida política de avaliação. De acordo com um dos depoimentos:  

“O projeto do governo prevê controlar tal situação (a fragmentação do 
ensino superior) através do recredenciamento, do credenciamento 
periódico, em que a avaliação seja um instrumento fundamental para 
levar a um projeto de universidade e publicizar a qualidade de ensino”. 
(Durham & Cunha, 1996: 164) 

Contudo, essa posição é rechaçada por autores que entendem que há limites 

até mesmo jurídicos para a ação de avaliação do ensino superior brasileiro, por parte do 

Governo Federal. É o que se verifica no trabalho de Ranieri (2001), ao destacar situação na 

USP. De acordo com a autora, na USP, há uma Comissão Permanente de Avaliação que se 

serve, tanto da auto-avaliação dos departamentos, quanto de outras, externas à universidade, 

estas promovidas por outras universidades nacionais e estrangeiras, “sem prejuízo das 

iniciativas individuais das diversas escolas e institutos”. Além de departamentos, as 

disciplinas e os docentes também são avaliados semestralmente pelos estudantes, que se 

reportam à Câmara de Avaliação do Conselho de Avaliação. Em sua argumentação, destaca 

que, “no artigo 46 da Lei 9.394/96 (LDB), é exigida avaliação para renovação do 

reconhecimento do curso”. Contudo, ainda segundo a autora, pelo artigo 9°, inciso IX da 

mesma Lei 9.394/96, a avaliação promovida pela União incide apenas sobre o seu sistema 

de ensino, ficando dessa forma excluídas as IEES (Instituições Estaduais de Ensino 

Superior). E prossegue ressaltando que no artigo 16 da citada Lei é expresso que as 

instituições de ensino superior do sistema federal são aquelas mantidas pela União. É dito 

também que o ensino superior é livre à iniciativa privada, desde que avaliada sua qualidade 

pelo Poder Público. Dados esses fatos, segundo seu entendimento, não se impõe 

juridicamente avaliação sobre o ensino superior estadual por comissão da SESU/MEC, em 

vista do princípio federativo, e em vista de as próprias instituições, se seguem o exemplo da 

USP, levarem adiante seus próprios sistemas de avaliação. Cabe ainda ao Conselho 

Estadual de Educação (cf.art.10, IV da LDB) atestar a qualidade do ensino; e este conselho 
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optou por cada universidade estadual proceder à avaliação em intervalos de cinco anos, e 

remetê-las ao Conselho.  

Vê-se então que o terreno não está nada tranqüilo, no tema da avaliação, e, 

ao que parece, recentemente abriu-se mais uma frente de discussões envolvendo o próprio 

“provão”, sua continuidade ou não e as formas que eventualmente venham a substituí-lo. 

Ou seja, é mais um tema candente, ao se discutir propostas para a reforma universitária no 

País. 

Contudo, com erros ou acertos, a necessidade da existência de mecanismos 

avaliativos no ensino superior brasileiro parece ser de grande consenso, atualmente, 

residindo polêmica em torno de qual modelo ou concepção implementar; o que também não 

é pouca coisa a acertar. E, nesse caminho de construção de uma avaliação conseqüente e 

apoiada socialmente, pelos diferentes segmentos que compõem o ensino superior, vale 

muito o reconhecimento da diversidade, e das experiências as mais diversas, que vêm sendo 

formuladas e aplicadas, ainda que a demandar esforços globais de coordenação, o que 

ressalta o papel do Estado nesse processo, conforme atestam alguns autores.  

Para Simon Schwartzman, por exemplo, 

“O tema da avaliação tem estado na ordem do dia do Ministério da 
Educação há pelo menos dez anos, e tem havido muitas experiências 
interessantes de avaliação realizadas de forma independente por várias 
universidades, sem que existam, no entanto, sistemas inter-institucionais 
permanentes que produzam resultados comparáveis. Qualquer sistema de 
avaliação estará sujeito a imperfeições, mas isto não é razão suficiente 
para não avaliar, principalmente quando a alternativa é deixar o ensino 
superior sem qualquer mecanismo adequado de indução de desempenho e 
qualidade. Existe o temor, por parte de instituições fora do eixo Rio – São 
Paulo, de que sistemas nacionais de avaliação possam redundar em 
concentração cada vez maior de recursos nas instituições de maior 
prestígio e desempenho, reduzindo assim ainda mais as condições que 
instituições menos aquinhoadas possam ter de melhorar seu desempenho. 
Este temor tem fundamento, sobretudo se os sistemas de avaliação não 
levarem em conta as diferenças de objetivos, orientações e populações 
atendidas pelas diversas instituições de ensino superior, ou seja, se não 
forem realizadas tomando em conta, de forma clara e explícita, da questão 
da diferenciação institucional”. (Schwartzman, 1996: 21) 

Outro comentário importante a respeito da avaliação é feito por Fernanda 

Sobral, ao relacionar a pós-graduação ao ensino de graduação e ao reconhecer a 
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necessidade da participação da comunidade científica no aperfeiçoamento dos processos 

avaliativos e na busca de construção de novos horizontes e opções acadêmicas para um ou 

outro nível de formação superior. Em suas próprias palavras, 

“Entre as diretrizes do II PNPG, destaca-se, mais uma vez, a necessidade 
de aperfeiçoamento do sistema de avaliação com a participação da 
comunidade científica, visando à qualidade da pós-graduação. Também 
referem-se a maior flexibilidade nos mecanismos de apoio (...) e 
financiamentos das instituições que devem favorecer tanto centros 
promissores, porém incipientes, como centros de excelência, mas que 
ainda precisam de recursos. A ampliação das opções de formação pós-
graduada é considerada em função da existência de dois paradigmas na 
estrutura universitária brasileira: o da universidade voltada à formação de 
profissionais para o setor produtivo e o da universidade que aí só acresce 
uma vocação para a pesquisa básica e para a formação de pesquisadores – 
universidade de pesquisa mais acadêmica. Nesse sentido, devem ser 
incentivados também cursos de pós-graduação lato senso, como uma 
alternativa para a formação de profissionais mais especializados e para 
atualização dos docentes com vistas à elevação da qualidade do ensino de 
graduação”. (Sobral, 1997: 31) 

 

Enfim, discutir temas como os da avaliação, gestão, e do financiamento das 

universidades e outras instituições de ensino superior coloca em cena um assunto que tem 

sido uma tônica, ao longo dos últimos trinta anos, e que também estava na base das 

preocupações que levaram à reforma universitária de 1968 – um problema ainda não 

resolvido ou minimamente equacionado, dada sua complexidade e interesses em jogo. 

Trata-se da necessidade de expansão da oferta e do acesso ao ensino superior no País; 

assunto, este, que se evidencia no debate que contrapõe, por exemplo, qualidade e 

massificação, e que traz à discussão o recorrente receio do que muitos chamam 

“mercantilização do ensino superior”. Daí a referência a esta expressão na presente 

pesquisa, ou seja, não é termo proposto originalmente por este trabalho, mas batizado por 

protagonistas do ambiente acadêmico e por determinados autores que se posicionam 

fortemente contrários a qualquer idéia ou a processos que, segundo eles, venham a 

transformar a educação, meramente em mercadoria. 

Isso abre séria polêmica, no campo do ensino superior brasileiro, pois racha 

em duas partes o ambiente, contrapondo, grosso modo, o segmento público ao privado, na 

disputa pela hegemonia da qualidade. As discussões são longas e enveredam para a 
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tentativa de compreender e demarcar o campo de atuação de cada um desses segmentos, 

num futuro próximo.  

Analisando essa problemática, que envolve o debate entre qualidade e 

participação dos diferentes segmentos no ensino superior brasileiro, Abílio Baeta Neves 

aponta as deturpações de princípios importantes, em ambos os lados. De acordo com ele, 

“A universalização de uma cultura institucional que valorizasse a 
hierarquia meritocrática, a produção científica e intelectual e o ensino de 
boa qualidade está longe de se ter consagrado no sistema. Na rede privada, 
ora o senso de oportunidade empresarial, ora a simples falta de 
qualificação do corpo docente e a desorientação das administrações 
suplantam aquela pretensão. Na rede pública, o princípio é ameaçado, 
sistematicamente, pela recorrente deturpação do instituto da dedicação 
exclusiva, pela definição de critérios de ascensão funcional que mais 
valorizam o tempo de trabalho e o desempenho de funções 
administrativas do que o propriamente acadêmico”. (Neves, 1994: 81) 

 Contudo, o autor defende autonomia para os segmentos público e privado de 

ensino superior; apesar de reconhecer que o impacto será maior no ensino público federal. 

Concretamente, para ele, 

“Esta autonomia supõe que as universidades possam definir regras para 
suas atividades acadêmicas, possam estruturar e definir a administração 
interna em todos os seus campos, possam captar e gerenciar recursos no 
interesse do cumprimento de suas funções básicas e sem ingerências 
negativas do exterior (...). A autonomia, como reforma, envolveria um 
duplo encaminhamento: de um lado, desregulamentação, eliminação de 
controles burocráticos, estabelecimento de garantias orçamentárias e 
financeiras, superação da isonomia, definição de um status jurídico 
peculiar às universidades; de outro lado, a reestruturação dos órgãos de 
formulação de políticas e de seus instrumentos de atuação de tal modo 
que venham a ter condições de avaliar ‘o senso de responsabilidade’ 
acadêmica e social da universidade, vale dizer, o seu desempenho 
(qualidade e produtividade) científico e no ensino, bem como a correção e 
racionalidade no uso dos recursos públicos, quando este for o caso, e 
fazendo desta avaliação a base privilegiada para a alocação dos recursos e 
habilitação a programas de fomento”. (pp. 83-4)                               

 

Na discussão que contrapõe qualidade à “massificação” do ensino, é muito 

oportuna a reflexão trazida por Darcy Ribeiro, no final dos anos setenta – o que mostra que 
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a questão não é nova –, para quem essa oposição, na verdade, é um falso dilema. Em suas 

palavras: 

“O terceiro dilema falaz se expressa em termos de oposições formais 
entre orientações elitistas ou massificadoras ou, em outra apresentação do 
mesmo problema, seletivistas ou democráticas e, inclusive, de preocupar-
se unilateralmente pela qualidade ou pela quantidade. Estas questões se 
misturam de tal maneira na discussão acadêmica que, com freqüência, 
massificação e democracia se opõem a elitismo e seletividade como 
opções necessárias para a universidade. A estas ambigüidades se deve 
responder com a afirmação peremptória de que a universidade tem 
compromisso com ambos os termos desde falso dilema, e que os mesmos 
devem ser atendidos simultânea e integralmente. Assim, (...) deve-se 
ampliar ao máximo as possibilidades de educação oferecidas à juventude, 
tendo como meta preparar a força de trabalho de alta qualificação que a 
sociedade requer para poder viver e progredir. Ao mesmo tempo, deve 
selecionar dessa massa de estudantes, segundo os critérios mais objetivos 
e rigorosos, aqueles jovens nos quais deva fazer-se uma inversão 
adicional, em virtude de sua capacidade ou de sua laboriosidade, que os 
capacite a alcançar mais altos níveis de saber”. (Ribeiro, 1969: 135-6)    

Contudo, esse não é o entendimento consensual, entre os autores. Para 

Eunice Durham, por exemplo, 

“Nos países desenvolvidos, que passaram na década de 70 por um período 
de grande crescimento econômico, houve uma disponibilidade de fundos 
para a ampliação do atendimento à demanda, com a criação de novas 
instituições e a ampliação das existentes. Mas a verdade é que a 
modificação interna não foi suficientemente profunda para alterar 
radicalmente a estrutura do ensino. Como conseqüência, as novas 
universidades de massa presenciaram um declínio do nível e da qualidade 
do ensino. De uma forma, ou de outra, poucas delas se modificaram para 
atender à diversificação de interesses, a preparação prévia diferencial da 
massa de novos estudantes e às necessidades de mercado do trabalho em 
rápida transformação. As universidades continuaram a operar nos 
esquemas tradicionais de formação geral, de educação para profissões 
tradicionais e de preparação de cientistas” (Durhan1: 200-1).                                                 

Ou seja, segundo a última autora, as instituições, internamente, necessitam 

passar por grandes mudanças, a fim de se adequarem ao contexto atual de profundas 

alterações na sociedade e no perfil da demanda pelo ensino superior. E é nesse sentido que 

a avaliação cumpre papel relevante, ao apontar a necessidade de correções e novos rumos 

para as instituições, e ao estabelecer controles de qualidade para o ensino e a pesquisa, de 

acordo com a argumentação da mesma autora.                       
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Também preocupada com a perda da qualidade da educação com sua 

crescente expansão, Vanilda Paiva argumenta que: 

“Nesses anos de multiplicação das análises das políticas educacionais e de 
seu significado social, manteve-se a expansão dos níveis elementar e 
secundário; o acesso ao ensino superior e diferentes fontes de educação 
continuada se ampliou de maneira significativa, numa dinâmica própria, 
‘endêmica’, em certa medida de forma independente da riqueza 
econômica ou da estrutura política (Meyer/Ramirez, 1992). Mas a área 
educacional, no mesmo período, perdeu importância no discurso político-
econômico e afirma-se que a qualidade do ensino decaiu em quase todo o 
mundo, se comparada com os áureos tempos dos sistemas restritos e 
elitizados. Esta é uma idéia que merece ser colocada em discussão, posto 
que, se é verdade que muitas escolas tradicionais perderam sua condição 
de formadoras das elites, também é certo que a parcela de conhecimentos 
que deve ser apropriada hoje é a de aprendizagem instrumental 
necessárias a uma boa formação geral cresceram em relação ao passado”. 
(Paiva, 1993: 311) 

Não obstante essas considerações, há muitos argumentos, como os de Darcy 

Ribeiro, apresentado anteriormente, na linha de que é perfeitamente ajustável a expansão do 

ensino com a preservação da qualidade, desde que haja maior racionalização na condução 

da gestão acadêmica e administrativa das universidades. É essa a idéia de Simon 

Schwartzman, ao reconhecer que: 

“Os índices conhecidos de desempenho das instituições públicas de 
ensino superior brasileiras são bastante negativos: taxas de professores e 
funcionários por aluno extremamente altas, altos índices de abandono de 
cursos, um grande número de professores de tempo integral e dedicação 
exclusiva sem produção cientifica e técnica próprias, e assim por diante. 
Seria possível, em princípio, aumentar a produtividade do sistema, tanto 
em termos de alunos formados pelas diversas carreiras como de produção 
cientifica e técnica, sem aumento de custos nem queda de qualidade, tão 
somente com medidas de racionalização administrativa”. (Schwartzman, 
1996: 7) 

Com essa colocação, retorna-se ao ponto que deu início às presentes 

discussões, ao se focalizar o tema da gestão e da busca pela qualidade e pelo melhor 

desempenho das instituições de ensino superior brasileiras. O que requer incluir, na agenda, 

questões que não se limitem ao nível puramente administrativo, mas que aprofundem temas 

que ainda estão a demandar maior esforço dos que se dedicam ao assunto, como os 

relacionados à concepção pedagógica dos cursos, ao projeto acadêmico como um todo, à 
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articulação entre ensino, pesquisa e extensão, à interdisciplinaridade, e à maneira como 

devem se estruturar internamente as universidades e demais instituições de ensino superior, 

em termos de departamentos ou em grandes áreas do conhecimento. 

Todos esses aspectos foram menos abordados no conjunto das reflexões aqui 

analisadas, levando à idéia de que temas de natureza mais “externos” (a cada instituição) e 

globais são prioritários no debate sobre a reforma universitária no País; ou seja, o olhar é 

muito mais voltado para o sistema como um todo, em detrimento de questões internas, 

curriculares, pedagógicas, organizacionais, de modo geral. Se for correta tal suposição, 

então se corre o risco de repetir mesmos vieses presentes na reforma universitária de 1968: 

uma abordagem, ainda que se diga, filosoficamente bem fundamentada, porém carente de 

reconhecer especificidades, e o nível concreto, mais local e imediato de manifestação dos 

problemas e de suas possíveis soluções – o das próprias organizações, com suas histórias, 

demandas e experiências peculiares. 

Avançar nessas questões implica, no entender do presente trabalho, repensar 

o papel das universidades, dos centros universitários, das faculdades integradas e dos 

chamados estabelecimentos isolados, sejam estes instituições públicas ou privadas, no novo 

contexto das transformações históricas e sócio-econômicas. 

Isso, contudo, requer redirecionar o foco das discussões, propondo novas 

pautas, convidando novos atores e ampliando as possibilidades de reflexão e comunicação, 

para algo além de, meramente, acomodar interesses e cooptar grupos, com o intuito de 

fortalecer posições de poder, do Estado ou da comunidade científica. Nesse “cabo de 

guerra” todos perdem, como fica evidente ao se debruçar sobre um conjunto amplo de 

análises e posições acerca da estrutura e dinâmica do ensino superior brasileiro, ao colocar 

para mais adiante o enfrentamento de nossos reais e mais agudos problemas nessa área. 

A julgar pelas inúmeras falas, como já se destacou, há grande consenso 

quanto à necessidade de correção de rumos; ou seja, não se tem lembrança, nos textos lidos, 

de alguém que tenha defendido que tudo está muito bem, que tudo está em seus lugares, e 

que os problemas são apenas circunstanciais. Não é essa a visão que se verificou, no 

conjunto das obras analisadas. Há clara manifestação de que coisas importantes precisam 
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ser feitas, ainda que se reconheçam virtudes e ganhos, sobretudo quando se examinam 

avanços na pesquisa e na pós-graduação do País. 

Problemas estruturais permanecem, principalmente no que concerne ao 

ensino de graduação, relacionados à necessidade de expansão da oferta e do acesso, e à 

manutenção e adequação das instituições para realizar com qualidade sua missão, agora 

com novos e crescentes desafios – não só os atinentes à inclusão de maiores contingentes 

de estudantes, mas, também, os que dizem respeito à necessidade de acompanhar o 

desenvolvimento científico-tecnológico e novas condições de produção e reprodução do 

conhecimento, bem como os que se referem à preparação de novos perfis profissionais. 

É nessa linha de preocupações que se colocam Francisco de Sá Barreto E 

Jaques Schwartzman, ao ressaltarem que, para tais temas: 

“É necessário alterar o projeto acadêmico, que continuava centrado no 
professor, linear, estático, rígido, hierarquizado e paternalista. Alterações 
na prática pedagógica atual têm um papel singular em toda a questão 
universitária e podem resultar em impactos imediatos e expressivos no 
número de vagas sem a necessidade de alterações correspondentes na 
força de trabalho, nas instalações e no custeio. Em outras palavras, 
acreditamos que alterações na prática pedagógica sejam uma maneira de 
produzir, de forma mais imediata, por meio de um efeito tipicamente não-
linear de baixíssimos custos, significativos impactos na qualidade de 
ensino e no atendimento do número de alunos”. (Barreto & Schwartzman, 
1999: 26)                                            

E sobre o papel da universidade no novo contexto, diz-nos o autor anterior 

que: 

“Impõe-se a questão de se procurar um modelo que assegure o 
crescimento do alunado de ensino superior que, ao mesmo tempo, seja 
viável para os estudantes e para as instituições. Obviamente, o caso 
extremo de crescimento pelo atual modelo de Universidade não é factível, 
pelos custos que impõe. No entanto, universidades públicas são 
necessárias pelo fato de exercerem uma função social que o setor privado 
geralmente não pode ou não se interessa em exercer. Não se pode esperar 
desse setor investimentos significativos em pesquisa básica, pois os 
retornos são difusos, os prazos de maturação longos e incertos e os riscos 
muito elevados. Além disso, do ponto de vista da eficiência, é preciso ter 
massa crítica para produzir ciência relevante (de impacto internacional) e, 
portanto, os investimentos devem ser concentrados, e não espalhados em 
vários grupos de capacidade mediana. Da mesma forma, os cursos de 
formação de mestres e doutores são pouco encontrados em  
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estabelecimentos particulares, pois é muito cara a manutenção de 
professores altamente qualificados em tempo integral, além da 
necessidade de manter laboratórios e outras instalações. No entanto, é 
fundamental a existência de núcleos produtores de pesquisa básica, para 
garantir tanto um ensino de referência quanto o desenvolvimento 
tecnológico, além da necessidade de formar professores para o restante do 
sistema. Quanto ao ensino de graduação, a preocupação maior do setor 
público deve ser com a qualidade, de modo a formar quadros de elite e 
servir de referência para o restante do sistema”. (p.19)                    

 

Enfim, tudo isso ressalta a complexidade do tema e a extrema dificuldade em 

sistematizar e articular um conjunto tão diversificado de posições ou interesses. É certo que 

muito mais há a considerar quando se trata de relacionar aspectos presentes no debate sobre 

reforma universitária e ensino superior no País, entre tão diversificadas abordagens, 

segundo linhas teóricas e políticas as mais distintas.  

Entretanto, o trabalho entende ter considerado as que são de maior 

relevância e destaque, desde o critério propriamente estatístico e de maior visibilidade na 

comunidade de interlocutores, até o de repercussão argumentativa, pelo impacto que 

determinadas idéias provocam no próprio debate, bem como espera ter contribuído para 

mapear os focos centrais de divergências e como as mesmas são explicitadas no conjunto 

das obras analisadas. 
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Considerações finais 

Ao final destas discussões, fica bastante evidente o imenso trabalho que há 

pela frente, ao se buscar formular nova proposta de reforma universitária no País. A 

começar pela própria expressão-título, que destaca apenas um dos núcleos do diversificado 

campo de ensino superior brasileiro. 

Das discussões, e, sobretudo, da crítica freqüente à idéia de “modelo único”, 

depreende-se que uma reforma conseqüente nesse nível da educação brasileira, não pode 

deixar de fora, mesmo no título (uma vez que ele próprio pode ser fator aglutinador ou 

mesmo de resistências iniciais) todo um conjunto amplo de tipos de instituições de ensino 

superior, mesmo considerando a proeminência das universidades, principalmente na 

geração de novos conhecimentos e na pós-graduação. Em suma, “ensino superior não é 

sinônimo de universidade”, como se disse em um dos textos. 

Assim, cabe perguntar: o que de fato se pretende com a discussão e 

formulação de uma nova proposta de reforma universitária no País? O que se quer, de fato, 

corrigir, reformular ou propor como algo inédito? Que venha ao encontro de necessidades 

percebidas como urgentes, seja pelos membros internos a estas instituições, seja por vários 

segmentos da sociedade, do setor empresarial, das organizações não-governamentais, de 

órgãos públicos, e, enfim, dos consumidores e da população de modo geral? Que problemas 

são estes, vistos como os mais agudos e inadiáveis? 

Como a presente pesquisa concentrou-se na comunidade acadêmica que se 

dedica ao tema em questão, é possível que muito do que estes membros consideram 

relevante e prioritário seja algo de menor importância para um conjunto bem mais amplo de 

interlocutores. Ou seja, para a resposta adequada às questões levantadas anteriormente, 

seria necessária a ausculta a vários outros setores que estão direta ou indiretamente ligados 

às universidades e à formação em nível superior; o que poderia revelar um elenco de temas 

bem distintos dos que os aqui trabalhados, dependendo do grupo enfocado e do grau de 

interesse com o assunto em tela. 

De qualquer modo, como já se comentou em algum lugar, “pesquisa é coisa 

muito séria para ficar somente com os pesquisadores”, e poder-se-ia acrescentar que o 
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ensino também o é, para ficar somente no âmbito acadêmico propriamente dito. Ou seja, há 

que se ampliar as interlocuções, se, efetivamente, se pretende trabalhar na perspectiva de 

uma reforma universitária ou para a educação superior que seja adequada ao nosso tempo e 

ao conjunto dos vários interessados, sejam estes membros internos ou não de tais 

instituições, seus proprietários ou dirigentes máximos. Caso contrário, pode-se chegar até 

mesmo a compor um documento ou um projeto normativo de grande consistência filosófica 

e jurídica, sem, contudo, que guarde apropriado vínculo com o mundo real. 

Isso foi o que aconteceu, segundo uma das hipóteses levantadas pela 

presente pesquisa, com base na leitura dos inúmeros trabalhos que se dedicaram a esse 

assunto especificamente, com a reforma de 1968; ou seja, embora tenha introduzido 

importantes mudanças, entre estas a ruptura com o modelo das “cátedras”, tal reforma, 

aparentemente, não levou devidamente em conta pressões e a realidade da época, que já 

prenunciava um grande crescimento do segmento privado do ensino superior brasileiro, 

sendo desconsiderado, em prol da idéia de que a universidade fosse um “destino natural” – 

a forma adequada e representativa do ensino superior no País. O que resultou num processo 

caótico de crescimento desordenado, atropelado por mecanismos jurídicos ambíguos, e, 

como é sabido, repleto de irregularidades e corrupções. 

Nesse sentido, essa reforma não produziu, adequadamente, nem uma coisa 

nem outra, propiciando o aumento dos preconceitos e das disputas as mais diversas pelos 

recursos públicos. Certamente que muitos problemas foram superados, novos horizontes 

foram abertos, a exemplo da introdução da extensão (ainda que as virtudes dessa inclusão 

no novo modelo de universidade não sejam reconhecidas de modo consensual na literatura 

e no ambiente acadêmico), e do destaque dado à pesquisa, com conseqüências importantes 

para a formação de nossa base técnico-científica. Porém, a identidade da universidade, o 

sentido preciso de seu papel no novo contexto de desenvolvimento científico-tecnológico 

ainda carecem de reflexões mais aprofundadas; e essa dificuldade percebida ainda hoje 

pode ser fruto de mal resolvida reforma universitária, em fins da década de 60. 

Esse talvez seja momento adequado para repensar essas questões e 

vislumbrar saídas conseqüentes para nossos mais difíceis dilemas, pelo menos vistos desse 

modo no meio acadêmico, como os que contrapõem expansão do ensino à qualidade, 
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autonomia e dependência de recursos provenientes do Estado, autonomia e padrões 

homogêneos de avaliação, e, enfim, a chamada mercantilização do ensino e a educação 

como um direito para todos. 

Certamente, o enfrentamento destas questões deverá exigir muita clareza 

quanto ao que está em jogo, o que transcende consideravelmente o corporativismo dos 

grupos que pleiteiam a hegemonia na condução do processo de reforma universitária ou da 

Educação superior. Assim, entende-se que a pergunta mais fundamental talvez seja não que 

modelo desejamos, ou que metodologia deverá ser usada nessa ou em outra discussão, mas 

para que se quer uma reforma nesse setor da vida brasileira e que cenários deverão ser 

buscados para conectar todo esse esforço de construção institucional. Ou seja, para que 

projeto de nação ou de sociedade deverão apontar os novos rumos da educação superior no 

Brasil? Questões que não são simples de serem respondidas, mas que encerram, 

possivelmente, a mística maior que a todos motiva quando se pensa o futuro de nossas 

instituições e de nossa sociedade. 
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